






















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































_s_u _____ R_1''l_V_I_s·_:r.A,_!?O SUPREMO TRlB'lJNA,L :Vl!lDEl\AL 

lhe as únportancias recolhidas em razão desse imposta, até a data da 
sentença passada em julgado (fl. 10). 

Da certidão de f 18. 3 v. a 4, decorre que os autos se extravia­
ram, estando cm poder do então advogado da autora, a quem tinham 
s-ido com vista pa.ra arrazoar afinal, cm seguida á audiencia de 29 de 
Abr-il de 1899, desde quando ficou o feito sem andamento. 

~ó em Janeiro de 1906, quando já passados n1ais de seis amws_. 
foi qite rcappareceu a autora em Jui:10 (fl. 3). 

E' certo que houve, em 31 de lvfoio de 1904, o J>rofcsto, tomado 
por termo a fl. 47, do qual foi intimado o Procurador <la Republica; 
mas, então, já estava prescripto o invocado direito da autora. pois era 
decorrido o tempo de cinco 1111 nos, u111 me::: e dous dias. 

Como decidiu o Tribunal no Accordam n. 2.380 (*), sendo o 
processo civil regulado pelo Regulamento 11. 737, ele 1850, ex-vi do 
Decreto 11. 763, de 1890, e dando elle, no seu art. 59, conso!idado 
no art. 62 do Dec. n. 3.084, de 1898, á citação os effeitos que de­
corriam da litis-contcstação, quando regida pelas Ordenações, sem 
se referir aos effeitos de pcrpct11ar a acção cm .T ,.,izo por quarenta 
annos .. que a esta attrilmiam as Ordenações dn I ,iv. 3°, Tit. 4°, pr. 
e.: 'fit. 18, § 12, íorçoso é çonclttir-se que não miiis subsiste esse ef­
feito e que a prescripção da acção em J uizo, conforme a Lei quç lhe 
fôr applicavel quanto ao tempo começa a correr da data do ultimo 
'term,o judicial qtt<' se praticar J1or effcito da cítaçcío (Codigo Com· 
merda} a.rt. 453), e opéra-se f in<lo aquelle tempo.'' 

O Regulamento 737, de 1850, foi escripto á luz do Codigo Com­
mercia11 e cumpre qne seja interpretado, tcn<l0-se cm vista as corres­
pectivas disposições deste . 

Desde a data cm que entrou em ex.ecw;ão o l)ec. 11. 763, de 1890, 
são os feitos civeis regulados pelo Reg. 737, de 1850, mais tarde li­
geiramente modificado pelo Dcc. n. 848, daquellc anuo. pela Lei 
n. 221, de 1894, e outras, tendo contiriuado, do antigo processo, uni­
camente crn vigor as disposições legaes referentes aos processos civeis 
espcciacs ( art. 1 °, princ., e paragr-apho unico do cit. Dec. n. 763), 
disposições que pequenas alterações hão soffrido. 

O Regul. 737 alterou profundamente, em muitos pontos, as re­
gras <lo velho direito processual. sttpprimindo formalidades, terrnos 
e institutos inuteis. 

A litis~contestação .. cumo instituto dístíncto, mm um bom mune­
ro de cffeitos proprios, e ele que se occupam os praxistas em capi~ 
tulo especial, perdeu sua razão de ser, em face desse Regulamento, 
que, ao mesmo tempo que incluiu nos effeitos da citação inicial o que 
de mais importante decorri;t da litis-cotitcstação, fez emam1r da con- ' 
testação sómente os seus naturaes effeitm, segundo a ordem do 
ptocesso,, 



PARECERES E DOUTRINA H8 

Assim, da citaçêfo decorrem, de par com os seus antigos effeitos,' 
- prevenir a jitrisdicção, interromper a ]'>rescripção e fazer a causa 
legitima, bem como a acção, nas causas de dominio (PEREIRA E: 
SOUSA (Pt·Jm.-Lin., ann. por 'f. DE FREITAS, paragrapho 112, 
os seguintes, que erant da litis-coiitcstação: tornar a causa litigiosa 
nas acções pi:,:ssoArts sobre co.tsci certa q!ie fosse emprestada, empe­
nhada, posta em guarda e deposito, ou devida por qualquer outro 

.e' • 
modo similhante (Ord. do Liv. 4°, Tit. 10, § 2°; RIBAS, Proc. Civ-ü, 
art 260, paragrapho 3°); e const-ituir cm móra o devedor (Ord. do 
Liv. 3°, Tit. 66, § 1°; PEREIRA E SOUSA, ob. cit., notas 408 
e 413). 

E' o que está escripto no art. 59 do Regul. 737, de 1850., 

O legislador exclitizt, proposit,ilniente, o effeito da Pt~tTUA~ 

çÃo DA ACÇÃO, que se fundava na Ord. do Liy. 3°, Tit. 4°, § 9°, 
princ., e 18, § 12, perpetuação incompativel com a celeridade das 
acções dos litigios, firmando o direito da parte que o tiver, fazendo 
~1.:,sim cessar em prazo relativamente breve as situações de incerte­
za, como de não alterar. as regras sobre materia de prescripção com 
a intercorrencia das demandas. 

E foi por isto que o Regul. 737, admittiu a allegação de prescri­
pção do direito, tanto na acção, como na execução, quer na sua pri­
mitiva phase, si superveniente á sentença, oii si não allegada e deci ... 
dida na causa principal (art. 587, § 7°); quer na segunda phase, 
desde qite a prescri:pção occorre depois da penhora (art 578, § 2°)., 

Essa prescripção não póde ser, visivelmente, a da sentença_: mas 
a do direito, objecto da acção. 

Segundo o art. 9<>, interpretativo, da Lei n. 1. 939, de 1908, iJ 
prescripção quinquennal institttida em favor da Fazenda Nacional, 
"comprehende o direito que algttcm pretende ter a ser declarado cre­
dor do Estado, sob qu,alquer titulo que seja, - todo e qualquer. di.., 
reito de acção contra a dita Fazenda. 

· Estas ultimas palavras foram aproveitadas no projecto do Co­
digo Civil patrio e com certeza serão mantidas pelo nosso legislador., 

Conseguintemente, deve o Tribunal declarar prescriptos o direi­
to e acção da appellada. 

III 

Si assim não succeder, - o que não é de esperar, . ....,. confü, i 

União Federal que o julgado de 1ª instancia não terá confirmaçãQ,· 
O autor raciocina em forma de syllogismo, expondo o funda­

mento do presente pleito : 
"E' da competencia exclusiva dos Estados decretar impostos so­

bre industrias e profissões ( Const. da Rep., art. 90, n. 4) ; o im-
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posto de estampilhas ou dr. scllo com a. denominação de imposto ele 
tonsim10, ,çobre o prod1tcfo das industrias nos Estados, q1-ter para ser 
pago antes de sahirem. os mcs·mos productos da.s respectivas fabricas, 
quer depois, const-itue, embora d-isfarçadame·nte, um i1nposto de in­
'dustria; conseguintemente, clle não póde ser decretado pela Un·iã<> 
Federal, e da!ti a inconstituciona.lidadr da Lei e do regulamento im­
pttgnados. 

Verdadeira é a maior; por ser falsa, porém, a menor, as co11-
cl11sões padecem de illogismo, não e.rpressa.tii wma •verdade. 

A sentença appellada restringiu essas conclusões á hypothese ele 
rewhir o ·imposto de consm-no sobre o proprio prod11cto da illdustria, 
antrs de ,:endido pelo productor aos retalhistas. 

Sâ ncstccaso é q1w dle c,msfrléra similfwntc i111j>nsto romn se11• 
do rffecti-.,ameutc de industria e 11ão de rons111110. 

A disposição legal impugnada é a seguinte : 

"Estas taxas ( sobre phosphoros) serão arrecadadas pür meio rlc 
cstampilhas ou por outro qualquer processo, dando o Governo as nc­
cessarias facilidades e fazendo, com as devidas cautelbs e garantias. 
os precisos adiantamentos em estampilhas aos f abricantcs. X o Regu­
lamento se determinará o modo pratico de serem realizados esles 
adiantamentos. ( Lei n. 489, de 1897, art. 1 º, n. 45). 

O Regulamcno, approvado pelo Dec. n. 2.7i4, do referido 
anno, dispõe que esse imposto é r.rigivrl na sahida do producln ria, 
fabrkas para entrar ew consumo., q11m1do se !ralar do dii fabrirnrao 
nac-iona} , '( art. 3°) . 

Para a sentença appcllada o imj,oslo d,) co11s111110., em si mesmo, 
se não confunde com o de industria r j 1rofissõrs; são cousns distin­
~tns, e licito é á União Federal decretal-o, cm face elo disposto no 
art. 12 da Constituição da Republica: e.rigil-o na sahida das fabricas 
para entrar em consumo, é que, desnaturando-o, fal-o conf undir-,fc 
com o de industrias e profissões, cujo caracter toma. 

Entretanto, o autor sustenta opinião contraria: para elle o facto 
ds recahir o imposto s.obre productos já sahidos da fal1ric,'l. 111:, 11Jo 
altera a natureza, que é a mesma, qualqiter que seja o mo111a11to ('m 

q14e se o r.:rija ( fls. 35 v .. 40 v.). ":1isfo incidir snlwr industria a pro­
são local 

Em sua substancia, o principio sustentado pelo autor ê vercladei-­
ro, e con10 no caso do imposto cfo ro11s11mo, e não de industrias e pro-

• fissões, segue-se que esse imposto· não perde sua natureza pelo facto 
ele ser exigido antes de entrar cm poder do rr.talhista. 

O caracteristico do imposto de industrias e profissões é rccahir 
sobre o exercicio <lellas; e por isso deve ser de antemão calculado cm 
determinada propon;ão sobre as 1·r11das e prm·rntos prl'sumidns de 
cacla uma dellas ( DAr,1,oz, Répert , V. Pate11t1•s. 11. 1) Assim hn en-
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tendido sempre o nosso legislador, tanto no que respeita ás taxas fi­
xas como no attinente ás proporc-iona.es. 

O imposto que recáe sobre os productos das industrias é indi­
recto, não se podendo confundir- com o de industrias e profissões, 
que é directo. 

Entre nós, este imposto veiu, pela L;i n. 1 . 607, de 26 ele Se­
tembro de 1867, substituir os então exi1te_ntes - de lojas, casa de 
t'llodas e de moveis e de outros genrros fabricados no estrangeiro, o 
de despachantes, corretores e agentes de leilões .. - sendo devido, -
lê-se no art. 1° do Regul. annexo ao Dcc. n. 4.346, de 23 de :Março 
ne 1869, - "que todo o nacional ou estrangeiro que exercer no Im­
perio industria ou jJrofissão, arte ou officio, que se não comprehendc 
nas isenções". <.:-

0 Regul. de 22 de Fevereiro de 1888, em ~·igor ao tempo em 
que foi promulgada a Constitwição da Republica, dispunha que o -im­
posto de industria e firofissão era dc'cido j1or todos os que, indivi­
dualmente, ou em companhia ou sociedade anonyma, 1,:x~RCF,si:;1~!\f 

industria ou profissão, arte ou, officio (art. 1°). 
O imposto que o nrt. 9°, n. 4, <la Constituição da Rep11blic:1, 

conferiu aos Estados era essse e;ristcnte cm 24 de F c·vereiro de 1891, 
- sobre o F,xERCICIO de industria e profissões, e.rcrcicio que consti­
tue o OBJEC'l'O DO ASSF,N'l'O DO 'I'RlBU'l'o. 

Qualquer que seja o modo pratico de tornar effrctivo o ·imposto 
de cons111110, o qual grava as mercadorias sem attendcr ás condiçõe~ 
ficssoa.cs elo contribuinte, não tira n esse tributo o seu caracter de 
imposto i11directo, inconfttndivel com o imposto sobre o c.rerâcio <la 
industria. E' o impo,;to indi1·rcto por excellencia: comprchende a sua 
maior parte. 

São directos os impostos que taxam a riqueza nas suas manifes­
tações immediatas (pensões, rendas, patrimonios, etc.), e indirecto., 
os que recáem sobre as manifestações tned-iatas ela fortuna ( trans­
missão de propriedade, importação e exportação, etc.) 

Certo, a incidencia do imposto é o contacto deste com aquelle 
que paga o objecto da incidencia., é a pessôa do contribuinte, com.oi 
n assento do imposto é a materia sobre a qual ella se baseia. Mas, 
nem sempre é o portador da quantia do imposto quem lhe sttpporta 
o encargo. Dahi a incidencia legal e a inciclc>ncia r,11r1r.cTTVA., a qual 
é o ultimo effeito do imposto sobre aquelle que vem, por fi111, a sup­
portal-o de facto. 

No caso em questão o contribuinte dt! jure. a autora é, dJ facto, 
substitttido pelo cons1miidor. 

Quando não se dé,;se esse phenomeno. nem por isso procederia 
a pretenção da autora. 

Os imporlós de consumo, taes como têm sido taxados pela,; nos-
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sas Leis, hão sido sempre reputados constituciotiaes, pelo Supremo 
Tribunal .Federal, que jamais os incluiu na classe dos <k ir:dnstrias e 
profissões. 

A disposição do art. 3°, da Lei n. 1.185, de 11 de Junho di:: 
1904, invocada pela sentença appellada, é attinente ao interrnrso das 
mercadorias nacionaes ou estrangeiras, quando objecto do commer­
cio dos Estados entre si ou com o Distr-icto Federal; não tem per-. 
tinencia á hypothese dos autos. 

O ser destinada ao consunio basta para que se verifique a obje­
ctivação do imposto, não importando o momento da exigibilidade 
del1e. Daquellas palavras usa a Constituição da Republica, em o ar­
tigo 9°, paragrapho 3°, quando estatúe: "Só é licito ao Estado tri­
butar a importação de mercadorias, quando destinadas ao consumo_ 
no seu territorio, revertendo, porém, o producto do imposto para Q 

Thesouro Federal." 
Os impóstos de consumo constituem hoje uma das maiores ren• 

das da União Federal, onerada de encargos pesadíssimos. 
O que de fraudes se dariam si, com relação aos productos que 

sáem das fabricas, se não observasse a providencia estatuida no ar­
tigo 1 °, n. 45, da Lei n. 489, <le 1897, e no art. 3° do respectivo Re• 
gulamcnto! 

IV 

Pelos motivos expostos, e pelos doutos supplementos, ag:uarda, 
confiante, a União Federal o provimento da appellação: 

1 º) - para, prelimina11ne11te, ser decretado prescripto o invoca• 
do direito da autora ; 

Zo) - de meritis, para ser julgada improcedente a acção. 
En1v1uNno Mmnz BARRlt'l'O . 

• 



JJA F1ALLENCIA• ( * ,1 

lX'l'RODUCÇÃO 

§ 1º 

. Noçõis GERAES 

1 - Juridicamente considerada, a fallencia irradía relações obje­
ctivas pelos campos do direito privado, do direito pr~sual e do 
direito penal, E' um facto economico, e, por isso mesmo, um facto 
social, de caracter pathologico, em face da moralidade com que se 
faz o desenvolvimento da economia do cr~ito. 

Sob o conceito das 1•elações do direito privado, é o patrimonio 
dos credores qúe se procura res~ardar deante d~· coµsumação <lo 
patrimonio do devedor commum. Assim encarado o facto da fallen­
cia, podemos dizer com ALPOIM DE CERQUEIRA que Q con­
ceito fundamental e o principiai objectivo da legislação especial de 
fallencias, é, no momento de revelar-se o desastre economico de 
um devedor commerciante, apprehender e conservar todos os bens 
e haveres delle, subtrahil-os ás acções ou execuções particulares. de 
quaesquer credores mais exigentes, mais solertes ou melhor infor­
mados da situação, e, abrindo, num só processo, um largo concurso, 
chamar a elle todos os credores do commum devedor, afim de todos 
ahi deduzirem e sustentarem os seus creditas e direitos, e contes­
tarem os alheios, f iscalisando-se reciprocamente, ao tempo em que 
todos deliberem sobre os interesses communs ( 1). E' a garantia 
maxima dos direitos dos credores que ae eria ~tra o perigo da 
perturbação do normal desenvolvimento das relações de credito (2). 
E não é só a relação patrimonial, que se levanta como func:h\mento 
do direito de f allencia; mas é tambem a relação obrigacional, pela 
qual os bens do devedor são a garantia commum dos seus credores. 

(1) Relatorlo da Lei que approvou o Codlgo de Fallencla11 cle 
PoFtugal, de H de JuJho ele 1899. 

(2) Â: ªROCeO; ff t"allbaeiato, .. pàs.·11, n. 8. 

Dahi a processualistica propria do instituto da f allencia, pela 
qual, num verdadeiro direito processual, aos credores, por um lado, 
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na garantia de seus creditos, e aos devedores, por outro lado, na 
defesa de seu proprio patrimonio individual, se abre um conjuncto 
de nórmas, conforme as quacs fica cguala<la a sorte de todos os cre­
dores, perante o nattfragio da fallencía, e cada mn participa nas 
perdas em proporção do montante cio seu credito, recebendo paga­
mento conforme a prcferencia ou privilegio que legalmente tenha 
(3), sem annttllação dos direitos do devedor, a quem fica o direito 
de exigir a liquidação elas suas dividas, sem clesharatamento do seu 
patrimonio, a que se incorpora o seu renome de commerciante. 

(3) Relatorio c!tac1o, npuol BARBOSA D'lil MAGALH.i\F:S, f'o• 
1llp;o de. :fnllt"nclnN 111111ot111lo, LiRbna, 190.1, pag. O. 

1fos. si assim não acontece. e si o devedor, por culpa ou fraude, 
afastado elas bfüts regras que alicerceiam o bom commerdo, incide 
na sancçfio de procedimentos qualificados crimes, uma r,oYa acçi'"to 
se impõe, e é no direito penal que a lei encontra os elementos <le 
cohihição. Pondera mttito bem. A. ROc.'.CO que, em casos taes. o 

· credito privado, repercute sohre o credito ptthlico, Yiolamlo assim 
o direito do Rstaclo, a quem respi:ita a tutela <lo credito publico ( .J.). 

(1) Op. l'it,, loe. elt. 

O direito de fakncia, tomada essa exprcss:lo como -> complexo 
das regras de clireito qne regulam o facto economko ela falleneia, 
aprc-sent.a. deste modo, as mais naturaes relações com n direito 
prirnclo, com o direito prncessual e com o direito penal. 

2 - Kão se pó<le adoptar que o fundamento <lo ,lircito de fal­
lenria seja puramente processual, como ohservou K O li L. E R í 5 J, 
pam quem o processo da fallcncia, evidentemente, re:ponsa sohre o 
principio da communhão das perdas ou das contrihuiçõcs. O fun­
damento de tal direito é positivamente social, pela intervenção nc­
cessaria do poder publico, afim ele que os interesses dos credores. 
organisados em uma forma ele resistencia á disso1ução patrimonial, 
triumphem, em egttal medida, estabelecidas proporções intimas, sobre 
a obra dissipadora do devedor. 

(5) Lehrbuch de11 Konknr11zecht, n. 12, pag. 73?, Stuttgard­
ENKE, 1891.. 

Por estas razões, tres têm sido os máos de funccionar, com pro­
f ictticlade, o processo das fallencias: 

a) pela sancção exclusiva da autoridade publica, que exerce 

• toda a vigilancia ; 

b) pela direcção autono111a <la 111as~a dos cre,lort>s; 

e) pela <.lirecçfw regulada da massa llos credores com a s::rn­
rção immcdiata da a11tori(\acle pttlilica ( 6). o que romtii:úe um wr­

cladciro meio mixto. 

(r.) RAl\HU,LA, 'l'r11t11tto 11t•I fnHinarnto, 2• ccl., voL 1°, png .. 3 0 
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A nossa legislação organiza os credores numa pessôa juridica, 
sob a directa sancção de um mag-istrado, seguindo, assim, a orien­
tação do maior numero das legislações dos povos cultos ( 7). 

(7) UOO SORAN.l, li fallimento, vol. 1°, parte 1•, Roma, 1896, 
pag. XII: KOHLER, Lehrbuch, n. 12, loc. cit.; THALLER, 
Deli f11Ulltts e-n droit emu1•aré, t;m10 II. · 

3 - O termo - fal!eJ1cia - embora o seu restricto :-ignificado 
... ,_.: "· 

originario -- de fallerc, fultar - possa influir, tem dois sentidos 
distinctos, um objcctivo e outro subjcctívo. Ko primeiro delles, si­
gnifica o facto economico em si mesmo, e, no segundo, então, a 
objectividadc <laquelle facto, num processo especial, cujo estudo 
constitúe o mais rnsto departamento do direito commercial. 

No sentido objectivo, ·a fallencia é uma facto economico, ma~-de 
natureza pathologica na economia creditoría, porque __ representa um 
accidcnte no desenvolvimento do credito pessoal a~- devedor. De 
facto economico é que chega a ser um facto jurídico_, manifestan­
do-se no seu sentido suhjectivo. De onde, objectivamente, a fallencia 
é considerada como o principal eff eito <lo anormal fum .. c:onamento 
do credito (8), e subjectiva111ente, como a falta inevitavel ás obri­
gaçüc::;, ou como, segundo CARVALHO DE 1-rn:NDONÇA, a 
otuis::;ão do cumprimento ex.ado de uma obrigação (9). Por sobre 
t,acs :;entidos, estabelece-se a doutrina, abrindo margem a que se 
defina a fallencia como o complexo das normas de direito, que re­
gulam o facto economico da insolvabilidade. 

(8) A. ROCCO, op. clt., 1111..g·, 3; WAGNEH, Dei eredUu e delle 
bnuche. · 

(O) Trat. tlc tlir. t•omm. llrnN., vol. VIII. 

4 - '.!.'ratada a fallenda como 11111 facto economico, toda a 
theoria cio credito pessoal entra essencialmente na definição e na 
comprehensão do facto. E, por isso, A. ROCCO estabelece a fal­
lencia como um estado de clesequilibrio entre os valores realisavcis 
e sa prestações de adimplemento ( 1 O), e, então esclarece que à 

fallcncia occorre sempre que, necessaria e sttfficientementl!, o de,-e­
dor s..! acha na impossibilidade de realisar os Yalores occurrentes ao 
pagamento de seus debitos; 11a epoca de seu vencimento. Com esse 
estado de cousas resente-se o credito pessoal do devedor, que não 
é mais .do que a relação economico-privada, ou a entrega e recepção 
voluntaria ele bens economicos entre duas pessôas, na qual a pres~ 
tação de uma das partes se realisa sob a confiança na promessa de 
contra-prestação futura e.la outra ( 11). Posto o que, a falta na 
contra-prestação, que foi o elemento substancial do credito, pois o 
credito nasce da espectativa do bem futuro occurrente para a contra• 
prestação, é a negação do credito. E, neste caso, a troca a credito, 
que é a vida do commercio moderno, sof fre pela falta da contra­
prestação, prod~~zi_1_1do-se µma pert\tr~ação ~C01.lOll}ÍCa, que ~e chama 
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- f allencia -ou quebra das garantias de credito, as quaes podem 
ser dadas, ou pela pessôa, mediante o poder de acquisição, e a facul­
dade que essa possúe em genero, ou mediante a cessão de um di­
reito, que clla tenha sobre uma cousa, formando o credito real em 
contraposição ao pessoal ( 12). De sorte que o facto do desequili­
brio economic~ da faJlencia, é tanto mais frequente quanto mais 
assíduo é o uso do credito pessoal. E, pelo desequilibrio economico 
assim considerado, manifesta-se cgualmente um inadimplemento das 
obrigações do devedor. 

(10) .A. ROCCO, loc. clt. 
(11) "\'VAGNER, op. ett.1 SCOHNDBRG, lllan•ale d'ecoaoalfll 

polltlea, vol. I, parte 2•, pag. 294; FERRARIS, PrlaelPH •• 
,cc.-leuza banc.-arla1 SCHMOLLER, Groudrlll8 der all~elaea 
Volk,c,,,lrtscllnftalahre, 6• cd., Lelpzl&", 1902•1904, voi. 11, 
pag. 196. · 

(12) VALENTI, Pfltlelpll dl acteno e-(!ono111h!ft, pag!I_~ 311-312 .. 

5 - Do inadimplemento das suas obrigações, resulta. ao deve­
dor o estado de fallencia, ou porque não as tenha podido cutnprir 
em absoluto, ou porque não as tenha podido cumprir pontualmente. 
Em conseqtte11cia, forma-se, não mais o simples direito do credor 
sobre o patrimonio do devedor, mas sim uma funcção publica execu­
tiva daquelle mesmo direito, a qual equivale a uma execução forçada. 
dos direitos de creditos. Tanto por isso, o direito do credor deixa 
de ser um smiples direito de credito, para ser especla1rnente tttn 

direito de acção. 
Pelo lado do devedor, distinguem-se, de modo muito claro, o 

momento puramente pessoal do debito, a que deram os allemães 
o nome de --- Schuld -- do momento real da responsabiidiade pe­
rante os seus credores, á qual deram os allemães o nome de -
H af tung ( 13). E, então, o devedor colloca-se na situação da res­
ponsabilidade maxima, annttlladas as suas condições jurídicas de 
capacidade patrimonial pela constituição da massa, sobre a execuç.=io 
forçada ele seus bens. 

(U) Kl!Hl,ENBECK, Da• B.eeht dH leJnwJ:verhaltnlMe. no -
.,Kommentar Zbarserllehe Ge1etsbeeh", rle S'l'ANt>lNOE'R, 
2• ed., vol. li, Munch•n, uoe,, · 

6- Vem ser, por isso, juridicamente considerada, a fallenda o 
estado do commerciante qt1e cessou seus pagamentos ( do latim -
faUere, faltar) e não foi, p<>r este facto, admittido ao beneficio da 
liquidação jttdiciaria. Não é, pois, a simples omissão na observancia 
de 'um del"er, nem a méra falta do· cumprimento exacto de uma 
óbr~ão (14). E' porem, o estado resultante daquella falta, a con­
sequencia jurídica daquella omissão. Emquanto nas relações dris, 

· todo credor pode proceder á execução dos bens. do devedor, por 
conta propria, e assim ser pago integralmente até quando outros 
não promovam a nu1lidade de tal pagamento, nas relações commer­
clats, o Jegoislador cuidou, com ô processo co11ectivo da-t fattenciàs, 



-

f:' Al'i.ECE.RES E DOUTRINA ali 

de repartir, em egual medida, o patrimonio do commerciante, .entre 
todos os seus credores. 

(14) CARVALHO DE MENDONÇA, o». elt., n •. 37, <ia 1• ed_.: ,. 
Este é o fim principal do direito de fallencia. Mas, com elle 

decorrem estes outros secundarios : •'- , 
a) o de serem tutelados os interesses dos credores distantes, 

que, difficihnente, chegariam a tempo de obter a sua parte no patri­
monio do negociante fallido ; 

b) o de tutelar a honestidade da liquidação com a intervenção 
do poder publico, representado por um magistrado de funcções def i­
nidas na lei propria ; 4 

· e) o de punir os attentados do fallido ao credite geral com o 
subsicliodo processo penal ( 15) . 

(UI) C. VIV ANTE, Dlrltto CJommerelale . 

Para significar o facto, atravez das edades da civilização hu­
mana, têm sido empregadas as expressões de - quebra - e de -
banca-rôta - especialisando-se esta ultima, na falta de equivalencia 
com as outras, na indicação da fallencia com fraude ou culpa (16),. 
l\fas, com precisão, outra não ha que não fallencia. Tambem _. 
fallimento- foi usado pelo VISCONDE DE CAYRú, para expri­
mir o contraio de credito e abonação mercantil (17). E- o nosso Co­
digo Commercial empregava indistinct::i.mente as formulas - quebra 
-- e -fallencia, e - quebrado - e - fallido. 

(16) ciod. comm. fr-c., arts. 289 e seguintes; OéNI. -· 
belrra, art. 573; 094. eomm. ramaleo, arta. ••• e aegulntea; 
Cod. comm. Italiano, arts. 256 e seguintes. 

(17) VISCONDE DE CAYRU', Direito Merea•tu, trata4o 7•, 
oap. __ xv.•J 

7 ~ O instituto da fallencia, sendo uma arma em beneficio dos 
credores, não é, certamente, uma medida contraria aos interesses 
patrimoniaes dos devedores. Tem por fim a commum e conforme 
satisfacção dos credores sobre o patrimonio do devedor, o qual se 
apresenta insufficiente para o pagamento iintegral dos creditos. 
Quando, por culpa bu má fé, ou por causa fortuita, um devedor 
não cumpra~ nem esteja em condições de cumprir, u proprias obri­
gações, o credor não satisfeito tem o direit.o solenne de recorrer á 
tutela juridica que o Estado lhe assegura, e constrangei-o com os 
meios sanccionados pelo processo commercial da fallencia. E' o que 
ensina RAMELLA (18). Torlavia, o criterio pelo qual se regula o 
estado de fallencia, não só nas nossas leis, como na de todos os 
povos ~ultos, é o da inpontualidade do pagamento de ob.rigação 
liquida, certa e exigivel, sem relevante razão de direito (19), é o da 

falta calculada ás obrigações, e o do engano nos contractos, o da 
illusão ·nas espectativas-, o da falsidade nas prom~ssas (20). Basta 
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faltar a um pagamento, para ser declarada a fallencia, basta não 
cumprir uma obrigação, embora tenha todos os elementos para a 
cumprir, afim <le que se caracterise o estudo de falle!lcia do de­
vedor. 

(18) A. HA.ME.LLA, 'l'rutnttu 1lel tull1111eutu, loc cit 
(19) INGLEZ DE SOUZA, Iutrodut•çllo ao projeeto do Codl~u 

Vo1• merctal, 
(20) BOLAFFIO, Dt,l fullluaeuto. 

. Comtuclo, um commerciante que não sof freu protesto - es­
creveu YLES GUYO'l' - tem um credito illimitado. "Sem duvida, 
tomar-se-ão informações acerca ela importancia possível e do gc-
11cro <le seus negocios. Agencias de informações as darão com toda 
a cxactidão possi vel. 'i' al genero de commen:io inspira muito mais 
c1J11iiança do que tal outro. 8i tm1 pequeno mercador quizcr montar 
um grande ~·tock_, cncontrarú resistcnda de parte do fornecedor a 
q_ucm :-e dirigir. !-.Tas, si se dirigir a diversos, poderá constituir o 
slock que quizer. O praso é a sancção. Podemos clizer que o pro­
t,·stu /) a falle11cia siio os -i11strume11tos do credito do com111crc-ia11tc, 
Ellc encontra credito porque o seu fornecedor sabe que to<lo o 
ftU interesse é o de não ter um protesto cm seu nome. Tudo o que 
t:nfrnip1cre essas sanc1;ões rapídas e severas_, prcjudirn o credito . 
. t\ ki sohrc a liquidação jucliciaria é má, sob este aspecto, da mesma 
forma t1ue o é a lei sobre a rehabilitação dos fallidos" (21). 

(21) YVl!.lS UUYO~\ .L1, t•ommerl'c l't !e"' 1•oq11t1er,:11nl", l'u.rh•, rnu .. 
8 -- O instituto da fallencia, no nosso direito, quer sob o seu 

aspcdo de direito processual, e quer sob o seu aspecto de direito 
penal, está regulado pela Lei 11. 2.024, de 17 de Dezemhro de 1908. 
Foi lei decretada pelo Congresso Nacional e saucd,onada pelo 
Presidente da Republica. O seu couteúdo é materia de direito suh­
stant:ivo, que prevalece nos conflictos com outrn materia ele direito 
a<ljectivo, com especialidade si esta (22) fôr contida cm simples 
decreto do poder executiro, ainda que este tc11ha sido autorisado 
pdo poder legü,latiYo. 

(22) AL"f.ACHIO DIN'IZ, 01111 rem,r111111 extrnordln11rlo1<, Uio, 
1916.,. 

Por consequencia, mesmo na parte ele direito substantiYo for~ 
mal, a lei de fallencias vigora, não só cm relação ao Decreto n, 
3.084, de 5 de Novembro <le 1898, q~e regula a justic;a federal, 
como tambem em relação aos Codigbs de Processo e leis judi­
ciarias dos Estados, e ao Decreto n. 9.263, de 28 de Dezembro de 
1911, que regula a justiça local do Districto Federal. Constituindo 
o direito formal funcção legislativa dos Estados, as leis destes, 
por egual, não se pódem afastar dos principios geraes, cm assum­
Ptv de fallençía, contidos nº' Lei federal 11. 2.024, cle 1908, <1ue, 
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embora não sendo uma Lei processual verdadeiramente elita, ou de 
direito adjectivo, contem, comtudo, dispositivos, que são forças bas­
tante Lasicas para o correspondente direito adjectivo. E esta materia 
será convenientemente esplariada em numerol posteriores <lestes 
estudos. .1. • 

A Lei n. 2.024 ele 1918 é a terceira, no regímen republicano, 
sobre o instituto da fallcncia. A primeira teve a data de 24 de 
Outubro de 1890, e, como Decreto do Governo Provisorio da Re­
publica, foi publicada sob o numero 917. A segunda lei, sob o 
numero 959, regulamentada pdo Decreto 11. 4.885 de 1903, tem 
a data de 16 de Agosto <le 1902. Innegavel é que o direito,. em sua,;, 
forma escripta, tem entre nós, sensivelmente progrediqo, como ha­
Yemos de mostrar. 

§ 2º 

No Drnuro AN'1'1co 

9 - Entre os povos mais antigos, sob a forma mais rude, a. , 
fallencia teve as suas primeiras manifestações regulamentares no 
- direito de execução. Entretanto, sú1111e11te no direito romano, 

· e em certa phase do desenvolvimento desse direito, foi que nasceu 
e se <lesenvolveu a ideia da fallencia propriamente dita. 

Primitivamente o direito de e.recm;ão tinha por al \"O, não os 
bens do devedor, mas a sua propria pessôa. As tradições dos povos 
aryanos assim trouxeram a noticia até aos nossos <lias ( 23) . O pro­
cesso, que competia ao credor, na falta de bens do devedor, éra. 
uma apprehensão, ou verdadeira tomada de posse do devedor. 

(23) "Quamlo codesti hcni non vi sono, i1 procedimento di 
t•f!eeuzio11e, ver part() dei creditori, é la presa. cll possesso 

· <lcll'incliv!duo. Le rii (1 antichc memorie dei popoli ariani, 
nella sede tli1l remota tlcll' Asia, confermano 1· e"lstenza di 

1 nna procedura <li tal gc1wre, anche pre~so quclle vetu~te 
populazlone" .-lTGO SORANI, II :fnHlmento, YOI. I, parte 1 ', 
Introduzionc, Roma, 1896, pag. 14). · 

:g dos Aryanos os costumes passaram afinal a outros povos. 
10-Nas leis de Manú (24), no livro IX, refere-se que, entre 

os Indianos, o devedor era encerrado num circulo do qual não se 
podia afastar, sob pena ele morte, só readquirindo a sua liberdade 
( 25) dias depois de ter sido o credor completamente reembohado. 
O credor segurava o devedor e punha-o a ferros ( bala, bolal!:ara), 
fazendo-o trabalhar, na maioria dos casos, como seu escravo (/(ar­
ma), sob convencionadas condições de trabalho (cfosapatra) (26). 

(21) Mauú, VIII, 49 (ll'ad. pol't,) 
(25) KOLEit, J,ehrbu<'ll deH Konku,1reeht, pag. H, 
(26) UGO SORANI, op. eit., llag. lL 

Minorados os rigores, entre os povos do Iran, segundo· reza 
o Avesta, o cr~d.or tomava o ºevegor em penhor, ou alguns de 
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seus bens. Dando-se em penhor, o que devia ficava cm risco de 
tornar-se escravo, <1ua11<lo não havia o resgate, considernn<lo-se, 
além <lo mai:-;, falia in fa111a11te a violaç.iu <lo penhor feito. E assim 
abria-se margem a castigos corporacs e sof frimcntos outros, que 
a tra<licção divulgou (27) ., 

(2,) B. DES PORTES, A(1er~11 clu clrolt ltlmlmr, na lle'\-·ae •t.t, 
dn clrolt fr1111'!:aÜI, \'oi._ I, pai. 3:;o, 18~5 ._ 

Entre os hebreus_, houve apenas limitação de tempo nas pe­
nas impostas aos clevc<lores (28). Náo se limitavam, entretanto, 
as execuções ás pessoas, e apcsar de ser inalicnavcl a propridadc 
immohiliar, nclla rccahia a execução, para a perccpçào elos fru­
ctos (29), numa cspt·<:ic rudimc11lar da moderna autichrése. 8ó 
nos ultimos tempos o direito do cré<lor teve em garantia uma 
acção real :sobre os bens <lo devedor. 

(28) l'vIAYER, Dle Ili,eltte cl<!r Stl'nehten, Allle.ner, u. Uom., 
vol. lI, 1mg·r•• 4 2-4,l. 

(.!9) RAHB!NONICH, J.••giMlntlo11 ••h·llc clu 'J'lutlmml, tr:td. 
fraitç::ti8u, t._ 4°, lntrod., pag. 2G._ 

No Egypto, a execução pc:;soal nfüi se fazia durante a viela 
do que devia. Então, o crédor tinha o direito ele tomar em penhor 
o cada ver do devednr ( 30, privando-o <las honras funebrcs, até 
que os herdeiros tomassem a si o pagamento <las dividas. 

(:lo) TROl.'LONG, De lll <'0lltl'lll11te pur ('Orpo, Pret., 11ag. 11._ 

11 - Depois que SOLON, na ,< ~reda, mandou soltar todos 
os devedores, o direito grego, por isto mesmo_, tomou um rumo 
novo, especialmente em Athenas. Quando o devedor entrava cm 
móra, o crédor valia-se elos bens moveis, e, si nfLo havia estes, dos 
immovcis, prevalecendo-se de uma espécie ele acção judicati, pela 
11ual obtinha uma vrdadeira immissfo in /Josscssioncm, da fórma do 
direito moderno., 

Praticava-se tambcm o confisco ,lc bens, sob o aspecto de 
execução nos bens elo devedor, ad111ittimlo-sc que, contra o crario 
a c1uc passava o patrimonio confiscado com o gravamc ele todas 
as c.liviclas, os crédorcs exercessem uma reclamação, com um pro­
cesso minucioso, no qual se regulavam os diYidcn<los (31) ,-

(3l) lIUO SOl:l.A!\l, ov. cit., J.JUI!;,_ lU_. __ 

Dif icrentcmente ele Athenas, todas as outras cidades gregas, 
sigundo ensina 'l'HALLER ( 32), · aclmittiam "la ~d11trai11te par 
corps ", í unccionanclo de "<lroit commum '' ., 

(32) THALLER, Uel!I rullllte!I cn clrolt eon1p1,rr, t._ I• pag H,; 

12 - Como doutrina RA1IELLA, é na legislação romana 
c1ue o instituto da fallencia assentou os seus principios fundamcn­
taes ( 33) . Reproduziu-se no Di;eito <lc Roma, outogeneticamcn­

te, a evolução phylogcnctica _<lo direito <lo crédor contra a pe:ssôa 

j 
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e bens do devedor. Assim foi que, na -Ll'.r duodecim tabula­
rum - se iilstituiu o rigoroso systema de conceder-se ao cré<lor 
não pago o direito de reduzir o devedor á · escravidão. Salienta 
CARVALHO DE MENDONÇA; que a, Leis <las XII tabuas 
mautivéram a odiosa medida da manus injcctio contra o confessus 
e o j11dica.tus, permittindo ao crédor contêrvar o devedor in car• 
ccrc pri-vato, vendel-o como escravo trans Tiberim, e até matal-o 
e in partes secare ( 34). Seguiram-se modificações tensiveis, 
verdadeiramente gradativas, a começar pelo penhor da pcssôa d(! 
1-1ucm devia. "A ductiv in domum - aécentúa RAMELLA i-­

consequcntc á legis actio · per manus iujcctionem, assegurava'"ªº 
cré<lor um penhor sobre a pessôa do devedor, a addictio, depois 
de 11111 certo tempo, o domínio sobre a sua pessôa, os seus bens 
e a sua familia." (_.35). Destes factos resultou uma conceituação 
muito rapida para os direitos de crédito e1n relação ás pessôas 
physicas e juridicas dos devedores. 

(3:l) Op. clt., vol. I, pag·. 24. 
(34) Op. clt., vol. 9, nota. · · 
(35) Op, elt., vol.. I, pag._ 25. 

.. ~· ..... 

Com as manifestações do direito pretoreano, introdm:iram-se 
as · execuções reacs sobre os bens elo devedor, execuções que to­
mavam as seguintes fórmas: 

a) bonorum scctio, que era a execução promovida pelo era­
no publico contra os seus contribuintes; 

b) bonormn venditio, q\1e foi uma fórmula avantajada da 
missio tn possessionem rei scrvandre causa, verdadeira manifesta• 
ção preliminar do concursus créditorum; 

e) bonorum d·istractio, que representou uma liquidação me­
diante um orgão nomeado pela autoridade e indepedente dos 
crédores; 

à) pignus in causa judicati captimi, ou pig11us jitdiciale, que 
foi a fonte elo sequestro judicial de todo o patrimonio do insol~ 
vente (36). 

(30) WAIBERG, Ln 1ullllfo ,1•aprfs le drolt romaln. 

Na ultima época do Direito Romano, o instituto da fallencia 
esboçou-se muito bem no concursus créditorum, que se decretava 
quando: 

1° - o devedor, recorrendo á. bonorum cessio, entregava, por 
não podet continuar o seu negocio, a totalidade dos bens presen­
tes ( flebile adjutorium), independentemente da vontade dos cré­
dores; 

20 - o numero de crédores e a imporfancia correspondente 
de seus créditos se elevavam ele modo a ficarem· insufficientes os 
bens do de~edor, que st oppunha á bo_norum cessio; 
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3° - o devedor fugia; 
4° - os bens de uma successão vaga eram insuff icientes para 

o pagamento de todos os crédores que se apresentavam (3i). 
(37) MILONE, ll concor110 nel dlrltto r0Dln110, no "Ar<•hh·lo 

Gl•l.'ldlco", vol. XVI, pags, 169-171!. 

O concurso podia ser evitado em sua decretaçüo ou ahertura, 
e em suas consequencias, não só quando havia pagamento ott fian­
ça por parte de terceiro, como tamhem quando, ao devedor de 
boa fé, o Imperador concedia um moratori1tm (38). Este 111orato­
ri11111, si era concedido pelos proprios crédores, tomava a fórma 
propria de um pactum de 11011 pcte,ulo intra tc111p11s. Era o cha­
mado - moratorium co11vmliunale, dif fcrente elo pactzun rcmis­
sorium - delineação primeira da concon.lata, qt1e tamhcm se usa­
va como um pactum de parte debiti non pretendei ( 39) . 

(38) :l[ACKELDAY, JU111111el tle drolt rmnnh1, ~ 767. 
(?,9) BONJ.EAN, Trnlt~ de11 nctlom1 <'IH•z le11 ro111nb111, Paris, 

1845, vol. II; VAINBERG, .J.n f11lllt<- 1l'11pd>1 le tlr'olt ro11111ln, 
Paril'l, 1874.. 

Deste estado de cousas, foi que, pelo decurso ela Eda<lc Mé" 
dia, com a magna influencia do direito estatutario itali<1,110, o insti­
tuto ela fallencia tomou um rumo e uma orientação especificas. 

A fonte primeira do direito ele fallcncia, como salienta UGO 
SORANT, a grande potencia creaclora elo Direito Romano, foi 
aquella que, com consideravel energia, trouxe á instituição <la 
immissio -in possesso, o conceito da egualdadc elos crédores (40). 
Na vigencia aurea elo Direito de l{oma, até as acções rcvocatorias 
tiveram manifestações· positivamente importantes, as qnaes leva­
ram SERAFINI ( 41) a interpretar, com reconhecido exito, 
uma approximação, de facto, grande, entre aquelle direito e o <li• 
reito moderno. Sobre o que não mais apparecem duvidas sérias, é 
sobre a origem da fallencia, como estado de direito, na referida 
formula da - cessio bonorum - encontrada, segundo as melho­
res documentos, como obra perfeita do direito pretoreano de 
Roma. 

• 

(40) Op. ,,u., pag. 20. 
(41) E. SERAP'INI, La nvoea desll attl fraudolentt, PlH, 

1886,_ 

§ 3• 

No Drn1U'l'o DA EoADJ{. M!!:IJI,\ 

13 ,- Apezar das luctas entre o Direito Romano e o Direito 
Germanico, da qua1, na Edadc Média, como tertius gaudet, tirou 
partido, passageiro embora, o direito canonico, é certo que. com 
toda a sua real importancia, o Direito Roma110 foi que prevaleceu 
no Direito estatutario da. ltalia. 'l'al Direito formou-se substan­
cialmente dos princípios gera.e~ do que existia no ~ireito de ~oma, 

.j 
.~ 
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·sendo applicações, no instituto da fallencia, de tudo quanto alli 
se praticava com a missio in possessionem, com a venditio bonorum 
e com a cessio bonoruni. Derivando da missio in possessiotmn, 
como no Direito J ustineaneo, o sequestro~ judicial, fez o Direito 
estatutario a regra de ser sequestrado tod.,, g patrimonio do deve­
dor insolvente, em beneficio geral de todos os ·. crédores, quer pre­
sentes, quer ausentes ( 42) . 

(42) RAMELLA, op. ett., vol. I, pag. 33 .. 

Assim permaneceram as cousas, pouco mais ou menos, até aos 
sendos 14 e 15, quando· os Estatutos começaram de tratar ~m 
maior amplitude dos casos de fallencia. A fuga tornou-se a prin• 
cipal fundamentação c!o estado de fallencia, nenhuma outra con• 
5:a_ estando na sua altura. Ainda assim era uma sobreviven'eia cfo 
Direito Romano, que especif icára na - lititatio ,.,... a principal 
occasião para se praticar a missio in possessionem. Não se atten­
clia aos factos especiaes do inadimplemento das obrigações por 
parte do devedor ( 43) . Para a decretação da fallencia, que se 
fazia quando o devedor attingia a. uma certa importancia, absolu­
tamente não se verificava a distincção entre commerciantes e não 
commerciantes (44). A ahertura da fallenci:i era feita, ou por um 
só credor, segundo alguns Estatutos, qtte justificado tivesse o seu 
crédito e a cessação dos pagamentos ( 45), ou por um grupo de 
crédores. segundo outros Estatutos, representando determinada im• 
portancia ( 46), ott, finalmente, · pelo proprio devedor ( 47), pres­
tando este ttm juramento solemne sobre a verdade de seu proprio 
estado patrimonial ( 48). 

(43) I,ATTES, Jl cllrltt.o eonna. 11elle Je-cbd. 11tatat. de-lle elttA 
ltal., 1885, pag. 314. 

(H) RAMELLA, c,p. ••lt., pag. 35. 
(45) LATTES, op. elt., pag;. 314. § 27, nota 3. 
(46) RAMELLA, 011. ett., Joc. clt .. 
(47) E1ttntnto ele Venezn de 1425. 
(48) ,vACH, Der J11anlfe11tatfom,eld ln ltalle11, ln Zeltaiellll f., 

n.eellt11.ceseh, vol. VII, p11.gs. 439 e seg. 

Quando tivesse sido aberta a fallencia, convocava-se logo uma 
assembléa ele todos os crédores, que, sob a presença de um Ma• 
gistrado, nomeava, e:i: con.sensu ma-ioris partis, um curador, que ti• 
nha a administração e a representação judicial da massa ( 49) ., 
F,, assim, a fallencia era um processo publico, 1>resiclido por um 
Magistrado que acompanhava todos os actos superintendendo ::i.s 
deliberações dos crédores, até á partilha, sob o criterio da pro rata 
parle. 

(40) PF:RTILE, Storht, 1lt•l 11lrltto Italiano, vol. VI, pag. 8.'10', 
n. 51 . 

. Facilitava-se ao fallido o uso da concordata. E quanto ao seu 
estado jurídico, emquanto se não rehabilitasse, perant~ os seus cré-
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dores, ficava o devedor excluido ab oninibu.~ et ~inguli~ benefj; 
âís_ (50) .. 

;_ .... ' : , ~ 
(/íO) RAMELL:\, op._ rlt., voL. J, pag,_ 338., 

Tantos e eff ectivos foram os progressos e as conquistas scien• 
titicas ela escola jurídica italiana, cm matcria de fallcncb. UGO 
SORANI reconheceu que o caracter dos italianos daqueHes tempos 
medievaes, cujos homens reuniam duas grandes qualidades - uma 
instrucção sã e forte recebida nas Universidades, e o genio <fos 
negocios ,.._, foi a maxima força <'.o desenvolvimento do instituto 
ela fallencia nas cidades septentrionaes ela Italia ( 51) ., 

(:;!) º"· t•lt,, vol._ T, J)ag. 31.. 

Assim construido e constítuido o direito de fallencia, na Italia, 
passou-se ellc, levado pelos mercadores, para a França, introduzin­
do-se nos usos e costumes das cidades de Champagne, I,yon e va• 
rias outras. 

14- Numa poderosa synthese, a proposito do prestigio do 
velho direito italiano sohre o instituto ria fallencia, escreveu CAR· 
VALHO DE MENDONÇA, o que transcrevemos como a melhor 
documentação para o facto que queremos significar: 

"O velho direito italiano foi, pórle-se dizer, o lahorntorio da 
fallencia moderna. Estabeleceu a designação normal cios synclicos; 
o sequestro dos bens e livros do devedor ; o balanço ; o exame de 
livros e contas; a verificaçfto <lo activo e passivo; a puhlicidade da 
fallencia; o vencimento antecipado elas dividas a praso; o período 
suspeito; a privação elo fallido da a<lministrac;ão de seus bens; a dis­
tribuição de diviclenrlos proporcionacs ú importancin dos creclitos, 
salvo as preferencias hypothccarias e privilegiadas; a prestação de 
alimentos ao fallido em certos caso; o accêmlo entre o falliclo e os 
syndicos representantes dos credores e approvaclo pela maioria des­
tes, obrigando a todos os outros ausentei e dissidentes; a cessão 
de bens concedida aos falfülos casuaes etc. etç." 52). 

(52) Op. rlt., vol. VII, pag. t:I. 

Como se vê, ao direito moderno fica apenas a resolução sobre 
as formulas, porque, ef f ectivamente, as formas, como muito hem 
descriminou CARVALHO DE MENDONÇA, ficaram instituídas 
para sempr~ no velho direito estatuario ela Italia. 

15-E' um erro a asseveração que tem sido sempre feita de 
que o instituto ela falencia se irradiou ela Italia pelo mundo todo, 
atravez do clireito francez. O que se tem verificado é que, ao mesmo 
tempo em que, pela França a dentro, o direito italiano substituía as 
formas vetustas das fallencias, em Portugal, e em outros paizes 
tambem se operavam os heneficios das reformas ela Italia. Desde o 
seculo 16° que o reino Jusitano progredia naque11a materia, introdtl-
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zindo reformas importantes, como esta da limitação <la quebra, ou 
da fallencia, aos commerci::mtes. E, "procedendo a interessante e 
erudita pe;;quisa historica", conforme assignala CARVALHO DE 
:\H•;NDOXCA, o prof. SA VIANNA mostrou qu/ Portugal, desde 
J 597, limitára a fallencia aos commerciantes ( 53) ~,Dt:a importa isto 
numa clifferendação muito importante e:m relação aos demais ~i­
reitos contemporaneos. 

l' (53) Dm1 fnllen«-btH, Rio, 1907, pags ._ 2!l-3L; 

E não foi tu<lo. Na codific,u:5o rlc 1446, cham:vb compilação 
af fonsina, já estas disposições sohrc ar1nel1e i11stituto, não se pcr­
mittindo a prisão por dividas em causas civeis e garantindo-se os 
credores, como no clireito romano, por meio ela ccssio 11011orum. 
Tambcm adoptada foi a moratoria, como meio preventivo da fal­
lcncia. Xa codifica,ft0 manudina ele 1521, fizeram-se poucas alte­
raçiíes. E, como se impuzesscm medidas seguras em faYor dos cre­
dores. puhlicou-se a Lei ele 28 ele ".\I"arço de 1857, fonte que, mais tarde, 
foi elo Tit. 66 do Liv. 5° das Ordcna<;õcs l'hilippinas. Pela citada 
Lei ele 1597, que dispôz sohre os - quebrados de bens - uma pre­
cisa intuiçãtl do valor <lo credito rcwlott-se mais fortemente do que 
nu <liretio romano, em qne, i1111eg-a1:c!mente, o interesse dos credo­

res foi mais amparado elo 11ne o elo dcYedor, orientaç:io esta muito 
de perto seguida pelo direito cstattttario italiano ( 54). 

(54) SA' VIANNA, ov. elt., Ioe elt.; JOÃO PEDRO RIBEIRO, 
Mnn. de J .. ttt. l'ort., du Acml, llenl ele Sclenclm" de J.iNl1bftu, 
~lent. sobre ª" fonteN 110 Cod. Pbtllp., vol. I, 1>ag 41; FER• 
Rl);IRA GORDO, Fonte11 11rox. do Codlgo Phlltpplno, pag., 
.tOG; MJ!JJ,I.,O B'REJIRI•:, 1Il1d. Jur. eh•. laslt., §§ 62, 63 e 73; 
AT..gXANTHlM HlilRCULANO, Hl!dorla de t•ortugnlJ FER• 
·p1NA.N'IJ l.>l•~N[S, Hb1t01·ln de Po1·tug-nl., 

O Cocligo Philippino, ampliando, vantajosamente, o criterio da 
Lei ele 1597, pre:-;creveu a qualificação <lc publicas ladrões e rouba­
dores para os mercadores e cambistas, os seus f citores, que se le­
vantas!iem com mercadorias ou dinheiros alheios, que tomassem a 

cambio: 

a) ausentando--se do lugar e levando co111sigo o dinheiro que 

ti\'esscm; 
b) passando-o por lettras a outras partes ; 
e) escondendo a fazenda comprada a credito, em lugares não 

sabidos. 
Está no ah·ará. de 13 de NovcmlJro de 1756, a justificação do 

direito actual. Commcntanclo esse Alvará, diz SÁ VIANN A que 
"trai.:a elle, minudosmnente, o processo de fallencia de um modo 

tâo cui<ladoso, prevendo tristes casos e acompanhando este instituto 

em todas as suas phases, que é digno de maior reparo e justifica a 
longa duração que teve, quase secular" ( 55). 

(õã) Op. C?lt., J)ag. llll~-
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Bem se vê, pelo rapido estudo que acabamos de fazer, que o 
direito estatutario italiano foi clirectamente influir sobre o direito 
portuguez, e não atravez do direito ele França, 

16- Desde o seculo 12 que a França orientou o seu direito de 
fallencias pelo direito da Italia, não só estabelecendo a eguaktade 
dos credores, como tambem annutlando, conforme consta do "cott­
tumc" de Pl;l.ris ele 1510, e outros, os actos do fallido praticados dez 
dias antes de ser decretada a fallencia. Foi essa, relamente, a pri­
~neira manifestação do que se chama o perioclo suspeito ela fallencia. 

Mas, o direito francez da Eda<le Media, está contido na Ordo11-
11a11rc de Commcrcr. de 1673, na qual, comprehenclendo a materia do 
titulo IX. se estabeleceram M primeiras leis positivas sobre "faillites 
et hanqueroutes" ( 56). 

(56) FREMERY, !õltmh•H 1le 1lrolt <'Ollllllt'r<'., pngs. ~50 e se• 
guinte, .. 

Os cnpitaes •pdncipios dessa lei fo1'am estes qnc enunciamos: 
- sobre a epoca da ahertttrn ela fnllencia, retroagindo os efíeitos 

da mesma; 
- sobre a obrigação de balanço; 
- sohre a apresentação de livros e registros respectivos; 
- sohre a annullação <los netos praticados cm fraude elos t·re• 

dores; 
- sobre a nomeação <lc syndko, escolhiclo este pelos credores, 

e com po<lcres de administrar os dinheiros arrccada<los ao falliclo e 
apura<lo na venda ele seus hcns pal-rimoniacs ( 57). 

(!i"l) A13LE:H}l~8. Hrn111l C1>111mnlN•, vol. TI, 11ug, 16, 

Atravessando um pedoclo ele mais ele sect1!0, a Ordo11nance 
dt' commrrc<' ele 1673, com as aherações da "declaração real" <le 
1699, foi afinal servir de base <lirecta ú confecção do Cocligo de 1807. 

17 - Na Edade Media, influenciado pelo direito romano, for­
mou-se o direito estatutario italiano, e, influenciado por este, for­
mou-se o direito francez. Mas, tambem viçott, directamente influ­
enciado pelo direito romano, embora atrave1. do Codigo Wisigo­
thico, o direito portuguez, um dos primeiros a estabelecer clifferen­
ciat:ões entre o devedor commercial e o devedor civil. Nota-se, por 
tudo isto, uma grande transformação no direito de fallencia, que, 
pelos <llireitos da Italia, da França e ele Portugal, se incorporou exclu­
sivamente nos Codigos de Commercio, consideradri a fallencia como 
uma instituição puramente commercial ( 58) . 

(ú8) RENOUAnn, 'l'l'nttl, ,tu fnllltte11, vol I, pags, 21 e sie• 
gulntes. 

Em contrario ficaram outros direitos, taes como o da Austria, 
o da Dinamarca. o da Hungria, o da Inglaterra, o ela Noruega e 
o da Suecia, que não tiveram a preoccupação de distingttir, para os 
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effeitos da fallencia, os devedores commerciaes dos devedores ci­
vis ( 59). E', por consequencia, da orientação franco-italiana do di­
reito ele fallencia, na Edade Media, que se origina Q fundamento da 
classificação das actuaes legislações sobre fallencia, no direito con-
temporaneo, como vamos apreciar. ,f:' ._. 

(59) PERCEROU, Deis tallllte11 et banqueroutH, vol. I, n11. 38 
e seguintes; CARVALHO DE MENDONÇA, 011, clt., n. 10, 
pags.,. 13-H_, 

Lr{Grsr,Açõr.s CoNTEMPORANr•:AS 

18 - As leis modernas das fa11cncias pódem ser cl:issi ficadas 
em dois grnpos : 

a) leis que dão á fallencia 11m caracter exclusivamente com­
mercial; 

b) leis que não distinguem da fallencia a insolvencia ch·il. 
Desta classificação, nascida do criterio de encerrar-se em sua 

ef f kicncia o instituto da fallencia, não ha perigo em dizer-se que, 
si do primeiro grupo são prototypos as leis da França e da Italia, o 
paradigma do segundo grupo é a lei ela Inglaterra, com os seus dois 
casos de Bankrnpcy e ele Insofoency (60). 

(60) Escreve D. SUPINO: "Das legislações modernas, algu­
mas, como a nossa, a francer.a, a helg-a e a hesr,anhola, es­
tabelecem este especial pro.cesso ele fallencia, ou de con­
curso, tendo l)Or escol.lo assegurar o -patrimonio do fallido, 
convertei-o em dinheiro e repartil-o entre os credores, só­
mente no caso em fllle o devedor seja commerciante; outras 
Jpr,-isla<;ões, ao contrario (como a allemã, a austrlaca, a tn­
gleza e a suissa) seguem um outro systema, fazem assim· 
c1a fc1llencia um Instituto commum a todos os devedores 
indistinctamente, si bem que algumas entre as mesmas le­
gislações conteuham normas especiaes para o caso em que 
o fallido seja commerclante" (lstitnzionl di Dirltto Com.­
Jnerclule, l\Jnnnalt BARBERA, n. IX, ed. de 1898, pag, 426), 

19- No direito francez, depois elo Codigo do Commercio de 
1807, fizeram-se successivas reformas, com as seguintes leis: 

- de 28 de 1\faio de 1838, de caracter verdadeiramente econo­
mico, pois, para restringir as despesas com o processo das fallencias, 
teve a mira de simplificar os seus termos, não se descurando, entre­
tanto, dos interesses de ordem puhlica; 

- de 17 de Julho de 1865, reguladora da concordata por aban­
dono de activo ; 

- de 12 de Fevereiro de 1872, que restringiu o privilegio do 
locador na fallencia do conductor, para que se poupassem maiores 
onus aos demais credores ; 

- ele 4 de Março de 1889, que <lispôz sohre os termos das li­
quidações commerciaes, poupando o nome e a honra dos devedores ; 

-de 4 de Abril de 1890, modificadora do art. 5° da lei anterior. 
Essa é a completa legislação da França sobre o instituto ela 



fallencia, apresentando, em seu conjuncto, dois caracteres proprios, 
que são os seguintes: 

a) a qualidade de commerciante no devedor; 

b) a cessação de pagamentos .. 

Quanto á qualidade de commcrciante, não deve ser apenas umn 
qu~stão de facto, mas tamhem uma <tttestão de direito. 

20- No direito italiano, elo mesmo systema do franccz, por­
que a qualidacle ele commerdante seja exigida para que haja fallcncia, 
a materia tem !-ido incorpora1la no Codigo Commercial. O criterio 
scienti firn é exposto claramente por VIVANTH: "Emquanto nas 
relações ciris, cada credor procede á execução elos bens elo devedor 
po, conta propria, e alguns são pagos por inteiro, emquanto outros 
não apuram nada; nas relações commerciaes, o legislador garantiu 
com o procecHmento collectivo ela fallencia a repartição em egual 
medida <lo patrimonio do commcrriante entre todos os seus credores. 
Com este fim principal, concorrem outros cgualmente importantes: 
o de tutelar os credores distantes, que cliffícilmente acudiriam em 
tempo ele ohtc:r a sua parte 110 patrimonio elo negociante fallido; <le 
tutelar a honestidade ela liquidação com a intervenção do juiz, e 
de punir os atte<;tados commettidos pelo falliclo contra o credito ge­
ral com o subsidio do processo penal'' (61). No direito italiano, 
pois, o institl.lto da fallencia só se applica aos commercfantes de 
officio. 

(1.\1) l • tlhu,10111 111 1llrltto t>ontat'r,•lalf', H• !'tli:donn, M:llano, 
lfltrí, Tlll/C :lG!I. 

21 - Ao grupo franco-italiano, pela sua principal característica, 
se têm vindo f ilian<!o as segt1intes outras legislações: 

- da Crecia, cujo Codigo ele 1835 está de tal modo approxi­
mado do francez, quanto UCO SORAK[ chega a declaral-o uma 
traducção literal (62), tendo sof frido aquelle Codigo de 1835 com 
a Lei de 1878; 

(62) Op, Clt .• pall',. 46,. 

- Da 'l'urquia, no Codigo do Commercio, que copiou tatnbem, 

quase que exactamentc, o Codigo de Fran~a; 
- <lo Hgypto, de 1" de Janeiro de 1876, com approvação de 

todas ?is potencias ; 

- da Hollanda ( Codigo do Commercio, de 10 ele Ahril de 
1838, livro III, arts. 764 a 923); 

- da Belgica, no Codigo de 18 ele Abril de 1851, e na Lei de 
29 ele Junho de 1887, sohre a concordata preventiva da fallencia; 

-do Grão-Ducado elo Luxemburgo, na Lei de 8 de Julho de 
1870 e na Lei de 14 de Abril ele 1886, sobre concordata; 

-da Rumania, no - Codicele de Co1nmercfo alu Terei Roma-
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tiesci - livro 3'>, arts. 675 a 880 e livro 4°, tk 1 °, cap. 3°, arts. 928 
a 936; ·· 

- de Monaco ; • - ele Portugua1, no Codigo ele 28 ele Junho de 1888, que entrou 
em vigor em l" de Janeiro <le 1889, e Lei de 1899, que ~ o Codigo 
das Fal1encias ; 

- do Haiti, no Codigo ele 28 de 1\J arço ele 1826; 
- da Bolívia. no Codigo de 12 de N ovcmbro de 1834; 
- do Perú, no Codigo de 30 de Abril ele 1853 ; 
- da Venezuela, no Co<ligo de 20 de Agosto ele 1862; 
-do Chile, no Codigo de 23 de Novemhro ele 1865, modificado 

pela Lei de 141 de Janeiro ele 1867 e pela Lei ele 11 de Junho de 1879-; 
- ela Argentina, no Cocligo ele 9 de Ontuhro de 1889; 
- elo Japão, no Codigo elo Commercio de 1891; 
- elo Brasil, no Codigo Commercial ele 1850, e nas multiplas 

leis reformadoras, que se têm reproduzido e que estudaremos em 
ponto opportuno. 

Parece-nos que não ha vantagens nas restricções que a maioria 
clessas leis fazem, sendo a tenclencia hodierna para se distenderem 
ao~ nijo commerciantes, emhora soh a marcha ele um processo espe• 
cial, as medidas garantidoras elo credito civil, pelo interesse puhlico, 
realmente hem collocado na mesma linha economica elo credito com• 
mercial. 

22 - Do grttpo de leis que não distinguem do processo das 
fallencias as insolval,itidades ou insolvencias dos devedores não 
commerciantes, é um typo todo especial o ela legislação da Inglaterra, 
com as instituições ela Ba11/m1ptcy e da I11solva11cy. O direito inglez · 
está comprehcncliclo nas seguintes leis especiaes : 

a) Bankruptcy Ate, lei sobre fallencias, de 25 de Agosto de 
1883, com as modificações tra;ddas pelo Act. de 18 de Agosto de 
1890; 

b) Dcbtor Act, de 9 de Agosto ele 1869; 

e) Dccds OÍ .11rra11ge1nrnt Act, lei sobre as concordatas ami­
gaveis, de 16 de Setembro -de 1887; 

d) Cot11panies Act, lei sohre as sociedades, de 7 ele Agosto de 
1862; 

e) Tlte joiut stok Companies Arrangement Act, lei sohre as 
concordatas das socieclades, de 10 de Agosto ele 1870. 

Nem sempre o direito da Inglaterra seguiu o criterio de equi­
parar os commerciantes. Essa equiparação appareceu pela primeira 
vez 110 Ra11kr11ptcy Art, de 25 de Agosto de 1883, em contrario ao 
qtt.! dispunha o Debtor Art, de 9 de Agosto ele 1869, em que se dis­
tinguiam os commerciantes para os ef feitos da fallencia. E' de sa• 
lientar, entretanto, que as refe~idas leis não são applicadas, nem na 
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Escossia, que tem a lei propria de 29 de Julho de 1856, com as mo­
dificações das leis de 7 de Setembro ele 1880, ele 13 de Julho de 
1881, de 25 de Agosto de 1883, e ele 23 de Junho ele 1884, ném na 
Irbnda, que ter.1 a sua Bankruptcy Act, de 1857, com as alterac:ões 
do Act de 1872. 

23 - Nos F.stados Unidos da Amcrica do Norte, a primeira lei 
de fallencias teve a data de 4 de Ahril de 1800, que só se referia 
aos commerciantes, tendo sido revogada aos 19 de Dezembro de 
180.3. A segunda lei, de 19 ele Agosto ele 1841., foi provocada pela 
grande crise de 1837, e comprehendia ainda sómente os commer­
ciantes, sendo re\'Ogada em 3 de l\far,o de 1843, que reformou a 
primitiva orientação, levando á fallencia quer commerciantes, quer 
não commerciantes. Esta Lei soffreu consecutivas reformas, sen­
do alterada por nove vezes, entre os annos de 1868 e 1877. Uma 
quarta Lei appareceu em 1° de Julho de 1898, vigendo ainda ago­
ra, com algumas alterações trazidas por uma Lti de 5 de Feverei­
ro de 1903. De sorte que ha nos Estados Unidos uma Lei Fe­
deral da fallencias, que, segundo EAS'l'MANN (63), póde ser al- . 
terada ou melhorada, temporariamente, mas nunca revogada, isto 
porque, radicada na opinião publica, está triumphante a convicção 
de que uma Lei Federal de fallencia se tornou parte integrante do 
Direito norte-americano. 

(63) The D1mkruptc•1· Lnw Aunotnted, Chicago, 1903, J>ag, 6,_ 

24 - Na Allemanha vigora a Lei de Fevereiro de 1877, mo• 
dificada pela Lei ele 17 de ~Taio de 1898., não haYendo, como havia 
na Lei prussiana de 1855, rlistincção entre commerciantes e não 
commerciantes. 

O Codigo vigente está dividido em tres partes : 

a) Konkursi1crcc/1t (direito das fallcncias); 

b) K onkursvertaheren (processo das fallencias) ; 

e) Strafbcrtimmungen ( disposições penaes) . 
Além disto, ha uma Lei introductoria -:- Einfulir1mgsgeret: 

composta de quatorze paragraphos, versando sobre principias 
geraes. 

25 - Acompanham este segundo grupo de Leis, á testa do 
tJ.ual estão a Inglaterra, os Estados Unidos e a Allemanha, estas 
outras legislações: 

- da Austria, de 25 de Dezembro de 1868, alterada pela Lei 
de 16 de Março de 1884, que, supprimindo as differenças de pro• 
cesso, nos casos de devedor commerciante, trata de uma só fór­
ma o devedor insolvente; 

da Hungria, de 30 de Maio de 1881, que revogou o velho 
Cocligo das Fallencias, de 184-0; 
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- da Servia, de 1861, verdadeiramente inspirada na Lei 
allemã; 

- da Suecia, de 5 de Julho de 1884, tendo sido antecedida por 
outras de 1882, 1880, 1875 e 18 de Setembro de 186'2, e modifica-
da pela Lei de 1 ° de Julho de 1898; .j~ • 

-- da Noruega, de 6 de Junho de 1863, completada pela Lei·· 
ele 3 de Julho de 1874 e alterada pelas tres Leis de 6 de Maio de 
1899; 

<la Dinamarca, de 25 de Março de 1872, modificada pela 
Lei de 18 de Dezembro de 1897 e de 14 de Abril de 1905; 

- da Finlandia, de 6 de Novembro de 1878 modificada pela 
Lei de 3 de Dezembro de 1895; 

- de Costa Rica, ele 1865. 
O Direito helvetico tem originalidades singulares .. Assim é 

que, na Suissa, vige a Lei de 11 de Abril de 1889, que entrou 
em vigor a 1° de Janeiro de 1892, modificada pela Lei de 30 de 
Março de 1911. Nesse Direito a fallencia é applicada: 

a) aos commerciantes; 
ú) aos não commerciantes que tenham feito uso da inscri­

pçà9 no registro do commercio; 
e) a quacsquer devedores, c1v1s ou commerciaes, de residen­

cia ignorada, ou em fuga, ou accusados de fraude ou subtracção. 
Em sttmma, a falle~1cia, sob disposições especiacs, tanto se 

applica aos devedores commerciantes, quanto aos não commercian­
tes, o que filia a legislação hclvctica ao grupo das Leis que . não 
distinguem a fallencia da insolvencia civil. 

26 - Tendo em consideração as clistincções que acaba.mos ele 
apontar, nào passaremos adeante sem lembrar a classificação que 
das Leis de fallcncia faz RA1\fF~LLA, dividindo-as, não em dois 
grupos, como o fizémos, mas em tres, da fórma seguinte ; 

1° grupo - latino, cujos caracteres esscnciaes são a limitação· 
da. fallencia aos commerciantes, a sancção de numerosas rcstricções 
Pessoa.es que sobrevivem ao termo do processo, si não são suppres­
sas pela rehabilitação ou outras providencias ; 

2° grupo ,- germanico, qtte applica o concurso a quaesquer 
devedores, commerciantes ou não, salvo certas limitaçõee no se­
gundo caso, e tende a fazer cessar qualquer incapacidade com o 
encerramento do respectivo processo ; 

3° grupo - anglo-saxonio, que tambem distende a fallencia 
aos não commerciantes, como o systema precedente, mas tem de 
particular ( e isto se approxima á legislação hespanhola) que con­
f ére espcciaes poderes de vigilancia e sancção á autoridade publi­
.ca, alén1 de que facilita a cessação de tqda~ as ~nt~rdicçõe~ e con-
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sertte tambem na lihrtação do deve<lor ainda que cot1tra a ma11i• 
festa vontade dos crédorcs ( 64) . 

(6~) Qp. elt., JJlt!I. G7. 

O terceiro grupo está evidentemente comprehendidu no segun­
do, posta a questão no ierrenu de elevar a fallencia <lo campo pri­
vativo <lo Direito Commercial, para o campo mais amplo <lo Direi­
to priva<lo, o que se caracterisa perfeitamente na legislação hcl­
vetica, que tem a Lei especial "sur /a. pour.rnitc pottr dcttes ct 
la faillitc". E' na hodierna tendcncia <lc confundir os Direitos Ci­
vil e Commercial nas regras gemes do Direito privad~, que se cs_; 
tribam os que põem em dois grupos apenas as legislações sobre 
iallencias. 

1Ias, melhor avisados andam os que distinguem a insolvahili­
clade dos que praticam o commercio e contrahem dividas para o 
jogo economico da troca, consubstanciado no valor social do qé­
<lito, da insolvencia civil, dos c1ue praticam a compra sem o intui­
to ele auferir provento:; com as novas trocas, que fazem o com­
mcrcio moderno, cm todo o mundo. 

Como teremos ensejo de demonstrar, a falteucia, o estado de 
facto da fallencia, não se pôde confundir com a insolvencia ci..­
vil. As legislações cxtremam~se, pois, nos dois grupos, primeiro, 
das c1uc limitam a fallencia aos commcrciantcs, e, segundo, das 
que ampliam a fallencia, como estado ele Direito, aos que não são 
commerciantes. 

o DIRtl'l'O BRASILJURO 

27 - Durante mais de tres seculos, a materia de fallencias, 
110 Bras-il, como colonia de Portugal, foi regulada pela legislação 
portugueza. Mesmo depois de proclamada a Independencia, as Or• 
denações continuaram em vigor, especialmente porque a Lei de 20 
de Outubro de 1823, mandou c1ue citas fôssem observadas, em4 

quanto se não decretasse um novo Codigo, ou não fôssem as mes• 
mas Ordenações expressamente alteradas por leis brasileiras. 

• A regulamentação estava 110 .tit. 66 do Liv. 5° das Ordena· 
ções Philipinas, e tal titulo tinha a rubrica - " Dos mercadores, 
que qncbram: E dos que sa levantam com fazenda alheia". Bas~ 
ta a inscripção da materia no Livro 5°, para se ver que era ella 
tratada no Direito Penal. Não obstante isto, no § go, do mesmo 
titulo, foram estatuidas as regras processuaes, pelas quaes, logo 
que um julgador tivesse noticia de algm11 mercador haver preva­
rica(ÍQ na f órma prescripta pelas .Ordenações, devia ir á casa do 
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mesmo mercador, aUi inventariando o <1ue íôsse encontrado e 
arrecadando o livro da ra::;ão, pelo qual se informaria dos crédo­
re!I, da <1ttantia ou fazenda com que se levantára e do tempo em 

• que esta:i haviam sido dadas. Assim era a sua dispo:;ição tex-
tual: -L• • 

"E mandamos aos Julgadores, a que o conhecimento perten­
cer, que tanto que á sua noticia vier, que algum mercador se le­
vantou, vão logo á sua casa, e façam auto e inventario do que 
nclla acharem, e lhe tomem o Livro da razão, e se informem de 
seus crédorcs, da quantia do dinheiro, ou fazenda, com que se lc•,~- · 
vahtou, e elo tempo, em que lhe foi dada; e tirem devassa de modo 
que se saiba a verdade, e a causa, que teve para quebrar, e pro­
curem de prender os culpados, e procedam contra elles, como fôr 
de Justiça. E sendo ausentes, procederão por Edictos na íórma de 
nossas Ordenações" (65). 

(66) Collee1:lltt da Legbdaçlo Antlca e ltodel'• A do Rt,lao de 
Port11sa1, Parte II, tomo lH, ed. de 1851, pag. 326 .. 

Vigoravam, por força da Lei de 24 de Outubro de 1823, não 
só as Ordenações, mas tambem os Regimentos, Alvarás, Decretos 
e Rcsoluçôcs, promulgadas pelos Rti~ de Portugal, e segttn4o as 
quacs o Brasil se governou até 25 de Abril de 1821. Entre os Al­
varás vigia, então, o de 13 de N ovcmbro de 1756, que, de accôr­
do com a apreciação de SA VIANNA, traçou ;;minuciosamente 
o pi-ocesso de fallencia <le um modo tão cuidadoso, prevendo tan­
tos casos e acompanhando este instituto em todas as suas pha­
scs, que é digno do maior reparo e justifica a longa duração que 
teve, quasi secular" ( 66)., 

(tl6) º•· ett •• pat,J._ 32 •. 

Tambem tinham vigenda: 
a) Alvará de 10 de Junho de 1757, que fez modificações no 

§ 22. do Alvará <le 1756, na parte dos preceitos sobre o concurso 
dos cré<lores <le mercadores fallidos, dando entrada sem restricção 
aos que o f ôssem por salarios e soldadas, e determinando que 
as equipagens dos navios mercantes f â&seffi preferidas para o pa-:­
gamento de s-uas sohladas ; 

b) Alvará de 1° de Setembro de 1757, para explicarem-se os 
§ § 19 e 22, do Alvará de 1756, no sentido de que, a.inda quando 
houvesse má fé dos mercadores faltidos, a; Jttuta do Conunercio, 
quanto á arrecadação e a<ljudicação dos bens do fallido, devia se­
parar sómente 10 ºIº, como beneficio concedido aos que fôssem jul-
gados de boa fé; ~ ·~-.i11 

e) Alvará de 17 de Maio de 1759~ reformando o Alvará de 
1756, na. part~ e.111 que s.e i:letetrninaya 9eya~~a sçl;,re o p_r_gce~iimen• 

.. - ~ -- ~ 
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até ao dia de sua apresentação á Junta do Commercio, e sequestro 
feito em seus bens; 

d) Alvará de 30 de Maio ele 1759, ampliando o Alvará de 
1756, na parte cm que se determinava devassa sohre o procedimen­
to dos fallidos, de sorte que se averiguasse com segurança juri­
clica a sua boa ou má fé; 

e) Alvará de 12 de Março de 1760, sobre o § 14, elo Alvará 
de 1756, para que só pudessem gosar do beneficio de 10 ºI" aqucl­
les falliclos que, aprescntaclos á Junta do Commercio e reputados 
de boa fé, exhibissem os seus livros escripturados com clareza, 
na f órma prcscripta ·110 mesmo § 14 e mais os que tivessem co­
meçado os seus negocios com fundos e cabedaes proprios pelo me­
nos de uma terça parte da importancia total da somma com que 
quebraram; 

f) Alvará de 29 de Março de 1770, prevenindo qu:e, 110s 
termos dos § § 15 e 16, do Alvará de 1756, todos os feitos de 
qualquer fallido deviam pertencer privativamente á Junta do 
Commercio, perante a qual seriam propostas todas as acções <los 
crédores (67). 

. - ..... , 
(67) Ap11d SA' VIANNA, op. cit., loc. cit. 

Já esses Alvarás, bem como outros e Res0luções, tinhan1 
applicação uo Brasil (68), por força dos Alvarás de 29 de Ju­
lho ele 1809 e de 8 de Agosto de 1811. A Lei <le 20 de Outubro 
de 1823 prorogou apenas uma applicação que se fazia, muito au• 
ctorizada mente aliás, havia annos ( 69) . 

(68) Alvará de 9 de Maio de 1798; Alval'á 1fo 12 uc Junho do 
1794; e Resolução de 2 de Agosto ,1e 1813 etc. 

(G!l) E' do teor seguinte a Lei de 20 c1,i O•ltuhro <le 1823: 
"D. Pedro J, por graça. de Deus P, r.rnanlml) Accln.ma<;ii<> <los 

Povos, Imperador Constitucional e r•crp,\t.1:0 Dt>fcnsor 110 
Hra.ilil, a todos os nossos !~leis Sub11llos :fa(1d-! -· A Assem• 
hleiit Geral Constituinte e Lcgislr,tiva <lo Im!)crio do Braiiil 
t<)lll decreta.elo o scg·tlinte: 

"~\. Asscmblc,ia. nl'l'al Consti~uintc e Le;,rí,;la.r.h-a <lo Im1>erlo do 
Drasll decreta: 

"Art. 1° -As Ordenações, Leis, ReglmcntOfJ, .A Jvaro\s, Decretos, 
e Resoluções Jlromulgadas 1>elos Heis de Portugal e p,:•las 
quaes o Brasil se governava até ao füit 25 ,,l,3 Abril de 
1921. em <1ue Sua Magestade Fldellssimn, n.ctil11.l Hei ele p,,r­
tugal e Algarves, se ausentou desta C,,rt'.l: e toclas as c1ue 
foram 1>romulgaclas claquella data c•m <leante pelo St•nhor 
D. Pedro de Aleantara, como Regente do Bta:~il, em<1uan­
to Reino, e como ImJ)erador Constitucional clelle, desde <Jtrn 
11e erigiu em Impel'lo, ficam em inteiro vigor na parte,, em 
que não tiverem siclo revogadas, para por ellas se regula­
rem os negocios do interior deste Imperlo, emquanto se não 

• organizar um novo Codigo ou não forem especlalm~nte ai• 
tera.elas. 

"Art. 2• - Todos os Decretos pu!Jlícaclos pelas Côrts de Portu­
gal, que vão especificados na tauella junta, ficam egual­
mentc valiosos, emquanto não forem expressamente revo­
gados. 

"Paço da Assembleia, mn 27 de Setembro de 1828. 
".Mandamos portanto a _todas as autoridades Civis, 1\-Ulitare,1 e 

Eccleslastlcas, que cumpram e faç:am cumprir o referido 
Decreto em todas as suas partes, e oo Ohanceller-M6r do 
Imperlo que o faça publlcar na Chancellarla, passar por clla 
e registrar nos Livros da mesma Chancellarla, a que to­
car, remettendo os exemplares <lelle a todos os lugares a 
ouo se costu!Yla~ r~met~cr, e fica._lldo o origl11al ahi atõ 
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que se estabelega o Archlvo Publico, para onde devem ser, 
remettldos taes diplomas. 

"Dada no Palacio do Rio de Janeiro, aos 20 dias do mez de 
Outubro de 1823, 2° da Inclependencia e do Jmperio. Im• 
pcr~dor com g·ua1·clu, Jo~é Jo11quln1 Cnrnelro ele Cnmpoll'." 

Impunha-se a necessidade de Leis propria:,, e as:iim reconhe­
çeudo. a Constituiçfw Politica ele 25 <le Março ele 1824, prometteu 
:-;oleune111cntc, 110 artig·o 179, § 18, a legblaçft~' propria de um Co­
cligo Civil e outro Criminal (70), 

(70) "01·s·o.11i2ar-sc-à, quanto anleB, um Codlgo Chi! e Crimi­
nal, fundatlo nas solidas bases da J·ustlga e da l!Jquidade".•. 

28 ~ A primeira Lei brasileira, (!ttc apparcceu com dispo­
i;itivus sobre fallencia, foi o Codigo Criminal, <le 16 <le Dezembro -..· 
de 1830. Trouxe a antiquada com,ideração elo facto <lelictuoso, 
determinando que a qualificação elo facto seria feita· pelas Leis 
commerciae:; . 

Apenas ttm artigo do Codigo Criminal conteve toda a mate­
ria pela fórn1a que se vê: 

".\rtigo 263 - A banca r{;ta, que fôr qualifica<la de fraudu­
lenta na conformidade das Leis do commercio, será punida co111 

prisao t:om trabalho por um a oito annos. Na mesma. pena in­
C<Jrrerô.o os cumplices '' (71) . 

(71) PAULA PESSô.A, Codliro Crimiuàl elo lwpe-:rJo !lo Ur..U,· 

,\chou•se a pena .exaggerada. E em 1865, 110 seu Relatorio, 
o Conselheiro COITO, como Presidente do Tribunal do Commer­
cio, pediu a reducção <la pena de oito a11110s, para quatro aunos, 
teu<lo opinado pela mesma reducção o Conselheiro FURTADO, 
quando Ministro da Justiça. 

Aguardavam-se. com ancicdaclc, as Leis commerciaes. E, até 
que veiu o Codigo Commcrcial de 1850, as velhas dispo:~ições do 
Direito portuguei vigorárnm insufficientemente, indo-se, na con­
formidade do disposto no Alvará de 1769, buscar subsídios, pará 
os negocios mercantes e maritimos, nas Leis <las nações civilísa­
<las da Europa: Observa CARVALJIO DE ME:'.'JDO:--.:-ÇA, que, 
então, as disposições do Codigo Conunercial francez eram prefe­
ridas ás das Leis portug-t1ezas, para regularem e decidirem to• 
das as questões originadas das falleúcias (72) . 

(i2) Op. elt., vol. VII, pa.g., ó9, 

O commercio endereçou diversa~ representações ao Parlamen­
to, e por tudo comprehende-se a necessidade <le uma regulamen~ 
tação propria. 

29 - Diz SA VIANNA, (73) que., com a publicação do Co­
<ligo Commercial, o instituto jurídico da falle11cia ficou perfeíta­
nientc constituído, desprendido das Ordenações do Reino, desse 
Pü<leroso Livro 5°, e de velhos J\lvarás, onde, aliás, já appareccin 
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·distinctas a parte commercial para a liquidação e a parte criminal 
para a applicação <las penas (74). As disposições sobre fa!len­
cias f icnram na ultima parte da codificação, orientando-se o nosso 
Codigo especialmente pelo franccz. E t:o<la a materia ficou tra­
tada em cento e quatorze artigos, do artigo 797 ao artigo 911, dís­
tribuidos por oito títulos, da f órma que se segue: 

(73) Op. elt., pags. 4:l-4:L 
(74) Co(l Comm , art. 821: "I•:nHtnanto no Codígo Criminal 

oi1tra pena 1ie não determinar para a fallencia com culpa, 
será esta punida com ].)l'iflão de um a oito annos" •. 

Titulo 1° - Da natureza e declaração da quebra e seu:; 
ef feitos., 

'l'itnlo 2•• - Da reunião dos crédorc~ e da concordata .. 
Titulo 3() - Do contracto de união, <los administradores, da 

liquidação e dos dividendos. 
'fitulo 4'' ,,_ Das diversas espécies ele créditos e suas gradua~ 

çõcs., 
'l'itulo 5° ,...,.. Das pref erencias e distriuuiçõt:s. 
~l'itulo 6() - Da rehabilitação dos fallidos. 
Titulo 7° - Das moratorias. 
'l'itulo 8° - Disposições gcracs. 
Scguiamos a orientação de que a fallcncia é um facto com­

mercial, só se applicando ás pessoas commerciantes. Não se teve 
uma Lei completa. Na pratica revclárnm-sc lar.unas, contra as 
quacs se levantáram logo rec.lamaçôcs g-crae.-;. Detcrmináram taes 
reclama~ões uma rcvisã() da Lei, apparecendo retoques a determi­
nados pontos, no Decreto 11. 1. 597, ele l O de Maio <lc 1855, mal 
havia cinco annos de applicação. Alterações e innovaçõcs fizeram­
:-:c por Decretos subsequentes, como se encontram no <lc n. 1. 083, 
de 22 de Agosto de 1860, cm cujo ~ 5° do artigo 1 ° se estabele­
ceu a fallencia dos Banco;; de circnlaçúo;. nn de 11. 2.691, de 14 
'de Novcmhro de 1860, que cslabeh:n.:u o processo que se devia se­
guir 110s casos de fallencias do,; Bancos e outras companhias e 
sociedades anonymas; no ele n. 3. 308, de 17 de Setembro de 1864, 
11ne concedeu uma moratoria g·eral por sessenta dias, como am• 
paro á cri;-;c commcrcial provinda da celebre fallencia do negocian­
te Vieira Souto; no <lc n. 3. 309, de 20 de Setembro de 1864, que 
reg·u\011 a fallc11cia dos Bancos e casas bancarias; no de n. 3. 516, .. ' 

ele 30 <le Setembro de 1865, que revogou os de n:;;. 3. 308 e 3. 309, 
<1c 1864. A parte terceira do . Codigo Commercial começou, en• 
tão, de decompôM;e, o que motivou, em 1866, na memoravel Ses­
s,lo de 1° de Junho, ito Parlamento, a apresentação do projecto 
de 1'L\BUCO, que não-vingou afi11al (75). 

(i~) o projé<:to NABUCO !oi assim justificado: 
''Ifa quatorze ltnnos o 11O11so corrtmerclo acolheu ejjperanQo•o á 

. J,.gJ11Iac·ão de 1850 .. ó tc-mpo, porém, veiu demonstrar q\Hl 
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niío era senão illusoria a protcci;ãp que o Cotlig•o vromottia. 
aos credores. · 

Com (\Cfcíto, o noi;so proc•exso das iallúnciar., lento, complicatlo, 
füspcndio~:o, imJJorta sempre na ru1na do fallldo e no sa­
crlflclo do credor. Uma doloro:<a experlencia tem demons­
trado que oa c1·edores, apesar das fraudes ele que são vi­
t•timaa, descorogoadoi; elo resultado,• abstêm-se desses pro­
e•,·Ri<os eternos o querem antes ac.ceitar concordatas as mais 
n1inmuu1 e ridicmlas. Os exem11los ~ão frequentes o de cada 
dia, não lut rJtte duvidar daquillo 1j!lle.vemos e deploramos., 

"No meu relate.rio asslg·nalci com um dos gr:wes defeitos ·do 
11rocesRo aetual, a confu~ão t10 interes1rn da Justiço. Publica 
o do intf'resse 11riva<lo, a dependencia da parte criminal e 
dit )Jarto conuncrclal, os Inconvenientes de uma instruccílo 
cc,mmum muitas vczci:: desnecessarla em relação á. Justiça. 
Publica, e r1uasi s<!mvrc gravosa (t massa fallida,, 

"A proposta s,,vara os 11rocessos, torna 1mlcpendentes e s~m 
inCiuencla reciproca o prejudicinl ás decisões, na. parte 
criminal " co1111nc,rchtl. 

"1':stc principio, 1H11·1lm, tem uma exccpção: a qualificação d&r1 

hancanúta fraudulenta, impede a concordata e a rehabill­
taçil.ó. 

"O inodo da, admlnistraçil.o ú outro defeito do reghnen actual, 
por,,uanto, como sabeis, a administração da tal!encio. ê en­
c•arregada a diversos agentes proYisorlos (credores flscaes 
e rle1>0:sltnrio1:1) e ao depois a outros agentes definitivos (os 
admh1if!trado1·cs). 

"Essas nomeações dependem üu. reunião de credores; essas ro•· 
unii\c,8 sito dispendiosas por 0:1.ui,;n de convocação, os credo:. 
rN1 nomeadoi;, occ1111adoi;, com os 11eus interesses, nã.o po­
dem applicar-se a ümu !Hlmini11trnção que exige grande at• 
tenção e perda ue tempo, á11 nrni11 das vezes excusa1n-se, a. 
gestão da fallt•nchi vae recahir ep pessoas inhabeis ou sus-
11e1tas. 

"A proposta insUtúo em todas as pra,;:as· commerclaes uo Impc­
rio, ll11u ida<lores juntmentados, nomeados :r,elo governo, sob 
11roposta do P1·csidcnt1, do Tribunal do Con11ncrcio, por' 
dnco :nn,os:, ma.i,; revogavei:i. Logo <1uo uma fallencia. ê 
nherta, o Jniz do ('oinmcrcin nomeio. tl'e.ntre os lfquida­
r.lor<'s o 1.·m·nrlor fiimal •1ue deve a<hninistral-a até á. defi• 
nili,·a Ii11,iidação. Ess(•I! li<Juiclatlores exercem a fUllcQãO 
,11w ora. r,oinpete ao curador tii.al, no depositarlo e aos e.<1-
mlnlF<tra<lQrr,s da mm,i,,t fltllilln., os quaos ficam supprimi­
floa. A fonte deetn instituição é ti Lei belga de 18 <10 Abril 
ele 1.861, 'J'amhem nu RttsBia e na $nglatena, existem, com 
11ou,•1v1 rlll'ft>.-ençns, esses liquitlatlorN<, 00m diverso nome,, 
Vc•m aos olhos ele todos a vantagem que 1·esulta d.a profis.: 
r./1.Q na gcstll.o de fallencias. Os interess!!s da massa fal~ 
lillu serão mais acautelados, enearrcgados a um agente 
1>rompto ilosde ~t abertura da fallencia atê â llqufdaglo de-. 
i'initiva. O t>rocesso da fallencia se tornará mais facil, 
dt:'sembaraça.do das <lelonga.s provenientes das reuniões dos 
credores. Sobreleva. que, pdas vantngens que podem au­
ferir das g1•nndeH fnll<'nci.::w, cmier, liquidadores se cncarre­
garil.o das pe(Juenas f:1llcnclas, que assim não ficarão, 
como JJojE,, abtu1tlonat1a1:1 e smn atlmiuistradores. 

"A proposta simplifica o mais que ê possivel o 11rocesso dali 
fallenclas. Assim que a ve1•ificaçll.o e <Jlassificaçilo dos cre­
clitos, que, eonformc o Cocligo, fie faziam no fim do pro­
cesso ou tle))oi!l do coi:tract<J tle 1.mlllo (art. 859 ), 11recede, 
conforme a pruvosta, it concordata, e disr,ensa a verifica­
ç1lo elo art. 815. P_ortanto, a reunião de que trata o arti­
g·o 84!l, não tem por objccto senão a concordata ou o con­
tracto ue união. Esta mesma reunião para a concordata 
é dispensada, si o. fallido apresenta ao Juiz uma concor-. 
data escrtpta, asstgnada pelos credores. A concordata po-. 
rêm é nulla, si não 1>recede a ella a publicação ou deposito 
do balanco, inventario e relatorlo elas causas das fallen-. 
ela, assim como a verificação dus credltos. Si os credores 
se nll.o reunem para a collcordata, e o fallido não apre­
senta conco1·data escripta, presume-se o contracto de união, 
o seguem-se os se\lS effeltos ., 

'A proposta tambem provldencfa sobre fallendu. elos baneos. 
Outroshn, estabelece a concordo.ta po1: abandono, cujos roo.: 
tlvos expendi no relatorio que apresentei A. vossa consi­
deracão" - Ap111l CARVALHO DE MENDONÇA, vol. VII, 
pags_,, 61-03) ,. -· 

Appareceu sómente em 1882, com o Decreto u. 3 .065, de 6 
de Maio, a primeira reforma séria do Codigo Commercial, em seus 
artigos 844 a 847. Versou essa reforma sobre as concordatas, 
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crean<lo a concordata por abandono, o que já tinha !:iiclo fembra­
po por NABUCO. 

E mais nada se fez 110 regímen mouarchico . 
. 30 - Ohra apre:,;sada e perpetrada em dias, a primçira. re• 

forma da Lei de fallencias, na Republica, resentiu-se de graves dc­
_f eitos, mas, ainda assim, logrou uma vigencia ele wais de dez annos, 
dando uma c:xperiencia completa para a sua suh:,tituit;ão, em 1902. 
l'oi trabalhada por CARLOS DE C:\RV,\LHO. que, sobre ella 
informava: "O Decrclo 11. 917, de 24 de Outubro <le 1890, pôde 
ter, como tem, muitos defeitos, tal a precipitação com que foi ela­
hora<lo. Em quatorze dias 11f10 em possível produzir-se melhor. 
J\.os 'l'ribunaes e aos jt1risco11su ltos ctttnpre, nos pontos duvidosos 

ou irritantes, executai-o, de modo a fazei-o produzir tudo quanto 
de bom encerra. Si um artigo, ou uma disposição, apparentcmen• 
te aspera, se presta a uma interpretação que respeite os intuitos 
ê.la reforma -- conciliar os intere,;ses do:,; crédores e elos devedo­
res, - não ha motivo para deixar de proclamai-a e de manter na re­
forma sua feição caracteristica'' ( 76) . 

(76) Jornnl do l'o11tmc1•cto, lle Rio, 2·1 dt: ~lar1;0 lle 1s:,2, 11, S:l, 
pag·~- 41 . 

O meio revolto ele reorganização política influiu para os gra­
ves descuidos que a Lei apresentou, sobretudo por ter, ao contra­
rio do que era ele esperar. c.lifficultac.lo o processo e.las fallencias, 
Lem como por não especificar os casos em que o devedor incor­
ria no estado de fallencia. E por isso, conforme a justa observa• 
ção de SA. VlAN:NA, ''clcsclc sua promulgação ficou logo reconhe­
cida a necessicfade de uma outra rcf orma mais olt menos radical, 
e, durante doic annos, se aguardou que o Governo promovesse os 
~cus termos, medennte estudo aprofundado e fóra das preoccupa­
ções do momento'' (77). lfavia um clamor geral, que abafava, 
por certo, as bondades do Decreto 11. 917, de 1890, de que aliás 
não era ellc desprovido absolutamente. 

(77) SA' VIANNA, 01,. <'lt,, pag. 46. 

;\ Lei comprehcndeu onze títulos, pelos qt.taes assun se dis• 
tribuia a matcria elas follencias e concordatas : 

1 ° Da natureza e declaração da fallencia; 
2° ,- Dos eff eitos da declaração <la fallencia; 

~3'-' - Dos actos con~ecutivos á declaração da fallencia e <la 
concordata ; 

4° ,....... Do contracto de união ; 
5° ,- Dos crédores ela massa e dos <la fallencia ; 
6'' - Disposições relativas ás sociedades ; 

7° - Da classificação da fallencia e dos crimes que della de­

correm i 
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8° - Da rehabilitação elo falliclo ; 
9° - Das fallencias declaradas fóra da ~Republica; 
10° ---, Dos meios de prevenir e obstar as declarações de fal• 

lencia; ., .. ·• ···· · · · -

11° ,- Disposições geraes (78). 

(78) AU'l'RAN, Da• talleneta• e •eu ie•pectlvo 11roee11110, 
Rio, 1899 •. 

E terminava o Decreto 11. 917, de 1890, revogando a parte 
terceira do Cocligo Commerdal, que se intitulava elas - "Quc....r.1 

bras" - e bem como a parte do Reg-. 11. 737, ele 25 de· Novem­
bro de 1850, que tinha a rubrica - "Do processo dás quebras" •. 

31 - O Decreto 11. 917, de 1890, imperfeito e mal compre­
hen<lido, produziu iteradas reclamações, desde a sua publicação., 
'l'odavia, teve clle originalidades muito praticas, como essa do 
"curador das massas fallidas" - funcção publica que até então 
não existia. Por isso, CAMPOS SALLES, podia escrever: - "Na 
parte relativa ás fallencias, de ha muito a pratica de111011strára de­
feitos inconvenientes que, embaraçando _a marcha do processo 
desde a abertura da fallencia até á final liquidação, o tornava 
sobremodo vexatorio para o falliclo e ruinoso para os crédores ,· 
A's duvidas sobre o característico legal da cessação ele pagamen­
tos e insolvencia, natureza commercial das dividas, classificação 
dos créditos, separação do patrimor1io individual e social, accre­
sciam as queixas de fraudes nas concordatas, de obices oppostos 
pelo moroso prncesso criminal ao contracto de união, da insuff i­
ciencia de fiscalisação, falta de garantias na administração das 
massas e no julgamento dos falliclos. Por Decreto 11. 139, de 10 
de Janeiro deste anno, foi creado o logar privativo ele curador das 
massas falliclas ; e, depois de ouvir notaveis advogados e Magis­
trados competentes, propuz a reforma da ref erída parte do Co­
digo Commercial" (79). Todavia, a revogação dessa mesma ter­
ceira parte do Codigo, não lhe tirou o caracter de Direito subsi• 
diario, e o Decreto n. 434, de 4 de Julho de 1891, posterior, por­
tanto, ao Decreto 11. 917, de 24 dé Outubro de 1890, se referia 
constantemente áquelta parte revogada do Codigo, dando-lhe for­
ça de encontrar-se ainda em vigor para as sociedades anony­
mas. 

(79) Ex11o• f1:Ao, apresentada ao Chefe elo Governo Provlso1•!0, 
pelo Ministro ela Justiça, em 1801. 

32 - Hm 1900 e annos seguintes, deante ela grande crise com­
tnercial por que passou o Paiz, entre as causas desse acontecimen­
to economico, apontou-se a facilidade das follencias e concordatas 
fraudulentas, com real prejuízo do commercio honesto. Desde 
1895, que as reclamações contra a Lei se off icializavam. Foi des-
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sa <lata a representação ela Associação Commercial <lc São Paulo, 
'dirigida ao Congresso Estadual (80) ,. Em 1898, os industriaes 
'da Capital da Republica, cm uma reunião convocada pelo Centro 
Commcrcial, fizeram acres observações ( 81) . :r•:111 1899, cm a 
Associação Commercial de São Paulo flUC voltava a reclamar ao 
Instituto da Ordem elos Advogados daquclla Capital (82). A 
verdade, porém, era <1uc uecessarias providencias se impunham, 
não contra a -Lei, como clb se orientava, mas contra os abusos 
que se faziam á sua somhra (8J). Dá-nos idéa disto a referencia 
da representação do Centro Commcrcial, :;nlirc a impressfto cau­
sada na sua assembléa, ouvindo-se a lcitlll'a ele um trabalho ele 
ED).'lU>JJ)() HI'J"l'ENCüUR'I': -- ":\' proporção <1uc dcsmudava o 
harathro dos cscandalos, a a~scmhléa., com um só grito de desaba­
fo e desespero, applaudia e va:mva em amargos apartes todo o 
seu desgosto pela sitttm;ão a qtte, cn1 falkncias, esta praça chegou, 
máu grado os protestos e rcsistenda dn elemento são" (84). Foi 
cm face desse movimento agtHlo de rcclamnçõcs, <JtlC o Institt'to 
da Ordem dos Advogados Hrasil1•iros aprcse11tott o -- Projcclo 
'd,} reforma tfo l,l'i tfr fallcucias· --- em 18 de Julho de 1900 (85). 
E, sohrc tantas e g-cneralisadas reclamações, a Camara dos Depu­
ta<los, na Sessão de 6 de Setembro ele 1900, rnmcçou de trabalhat· 
na reforma <la Lei <lc fallcncias, tomando conhecimento <lo pro­
jecto n. 143 da Co111111issão de Constitniç:to_, Legislação e Justi­
ça (86). O projecto que 11fto agradou ao commercio, sof frcu lon­
gos debates, e contra ellc, dirigida ao Senado, foi ptthlicacla uma 
reím:scntnção da Associa1;ão Commercial do Rio ele Janeiro (87). 
As reclamações soaram, mas não ecôaram tanto quanto deviam, 
porque vcitt, afinal, soh n. 859, de ló de Agosto de 1902, a nova 
Lei de fallencias, qttiç{t, muito mais imperfeita do que a ante­
rior, e, por certo, reclamando logo altcra1;õcs, qtte <letermináram 
a sua reforma em poucos annos. · 

(O) Apml C.ARV.AVLHO l)JJJ Ml!lNDONQA, voL VII, pa.g. 00, 
nota 2. 

(81) ,Jornnl elo Comm1•1·••lo, de Ri•1. 2:i fü, ;Junho <le 1898. 
1(82) ('cm111u•reio dt, S. 1'111110, (h, 10 <l<• Hdembrn cli. 1890. 
(8:J) l•'ABJO Ll!:AL, lHL "Gaz,,1:ilhtt" <lo Jornal· do (:ommerelo, 

de Rio, 2~ do ,Jnnhn do 1!100. 
(84) Jorn11l ,to Connnl"reto, elo IUo, 2 ele Stemhro do 1900. 

t (85) O J>lrelto, vol. I,XXXUI, })agi,. 405-411. 
(86) Annat,,. ,tu Cum11ru doH IJe1111tmlol'I, 1900, vol. V, pag, 154, 

n HogulnlPR. . . 
(87) Jorn11l do (loi• met•••lo, ,1<, Itin, 8 ele ,Julho <lo 1902, 

33 ,....., Atahalhtiadamentc votada, a J,ei n, 859, de 1902, si 
continha providencias salutares, tambcm incluiu medidas de desas­
trosas consequencias, Em relação ás Leis anteri<>res houve aper­
:f eiçoamento: 

=- na abolição da cessão de hens ; 

.. -· no visamento dos livros para se evitarem as fraudes de 
ultima h_qra; 



.,..., na abolição da rnoratoria; e 
-. no praso para as liquidações. 
Mas tambcm houve a introducção de. inedrdas mal i·ecebidas, 

taes como: 1 
.lt ., 

=- a creação da· profissão de syndico extranho aos interesse9 
da massa e tirado cfo uma lista organisada pela Junta Commer .. 
dai; 

,....., o processo para a concessão das concordatas; e 
- o processo para a eleição elos syndicos definitivos., 
A publicação da Lei foi· mal feita. I~ a proposito escreveu.:.· 

PARANHOS MONTENEGRO: 
1'llouve algurna precipitação, devida á urgencia da reforma:; 

na publicação da nova Lei, que por isso sahiu eivada de incorre .. 
cçc3es, que o Governo, com as melhores intenções, procurou reme .. 
diar, fazendo republicai-a dez mezes depois com algumas emen,­
<las. l~ntre estas, porém, sahiram algumas alterações, que deram: 
logo togar a protestos. A pár da Lei novamente publicada, veiti 
o Decreto n. 4.855, de 2 de Junho de 1903, que a regulou, o qual, 
na verdade, é um trabalho de grande valor, pois, como já tenho 

· dito e cscripto, e folgo de repelir, methodisou, com muita clare• 

za e minqciosidade, tudo quanto é concernente ao processo da~ 
fatlencias, prestando assim um relevante serviço á administração 
da Justiça, e qtte muito honra ao seu auctor, mas não se póde ne- .. 
gar que no afau de melhorar, afastou-se em alguns ponstos da I,ei! 
Ainda mais, na cotlecção officiat dos actos do Governo, um arti­
go houve - o 253, - em que profunda e radical alteraçã() se fei, 
como sahiu no Diario Offiâa.l, de 7 de Junho" (88)., 

·t·· ... (88) Falleiicla•, Rio, l.908, pag~_ 17_ . .r 

Foi aberta francamente lucta entre a Lei e os interesses dq 
commercio. Até o Instituto <la Ordem dos Advogados, levantou 
o seu protesto,' em 23 de Junho de 1903, assignado por VILLE­
LA DOS. SANTOS, ISAIAS DE MELLO e FABIO LEAIJ 
(89). Era um levante geral contra a regulamentação da Lei n., 
859, feita no Decreto n. 4.855, do Poder ~~e~utivo, Poder con­
stiti1cio11almente competente para legislar sobre a materia. Era: 
mna verdade- a de que a obra da Lei n. 859, muito deixára a 
desejar. O proprio Governo tudo reconheceu e assim justificou 
a sua acç.ão: - "Attendcndo á necessidade de regularisar a fórma 
executiva das fallencias, por sua natureza e essenda indivisível e 
inseparavel dos preceitos que as regem, e, no intuito de manter, 
na pratica, a unidade das disposições legaes pertencentes á sua' 
verificação judicial, instrucção e liquidação, e consequentes eff ei­
tos jurídicos de ordem publica, e privada, para os fins do Juízo: 
universal do concurso, especialmente institudo, onde são declara-
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dos o:; direitos dos fallido::; e crédores e determinada a ord~m 
clns respectivas graduações e preferencías, e, outrosim, da respon­
sabilidade penal, que parallela111cnte deve ser apurada para a de­
vida repressão dos actos de culpa e fraude, imputado ao de­
vedor e seus cttmplices" (90). Não obstante tudo isto., não me­
-lhorott a situação, e ecoou o descontentamento no Primeiro Con­
gresso Juridico de 1908, constando do Relatorio geral das theses 
de Direito Commercial, feito pelo VISCONDE DE OURO PRE­
TO, a aff irmativa de que a Lei n. 459, prejttdicava os interes­
ses dos crédores, pelas duas seguintes causas: 

a) os avultados dispendios que reclamavam a arrecadação e 
:1 liquidação da massa_ do activo e a applicação sua ao resgate do 
passivo; 

b) a falsidade n:i. ohtcnçüo de concordatas. indebitamente ttr­
tlidas, graças a mancomunações fr:i.11clulentas nntecipadas e hahil­
m~nte preparadas, me<kante ai-tifidos ele cscríptmação (91). 

(8!J) O Dirdto, vol. XCJI, d,) l~O:l, lHtg. 71.. 
(!)O) l'a!avrn.8 tirada!, do T'1'1:mohulo <1o DP<". n. ·l. Siiõ, <]e 2 

(le Junho de 1 ~03. 
(!Jl) Relatorto Geral dos 'l'ruhalhO!< dn l'rim,,iro Cong·r<'Hso Jn­

ricllco Brasileiro, JHigs. '1%-496. 

Já, entretanto, tinha repercutido o clamor no seio do Con­
gresso Nacional. O deputado PARANHOS ::\IONTENEGRO 
teve a iniciativa, aproveií.anclo do Regnlamento approvado pelo 
.Decreto n. 4.855. lk 1903. "tudo. muito mesmo. que ellc tinha 
,ele bom", e apresentando um projecto. cujas i<léas capítacs assim 
~.e resnmem : 

"1\cccnti1ci mais a acção dos J nizes, dando-lhes a escolha dQs 
"yn<lkos, entre os dez maiores crédores, exigindo a sna appro­
vaÇilO para os mais importantes acto:; dos syndicos e administra­
dores, conferindo-lhes a nomeação dos peritos, que tê111 de pro­
ceder ao exame elos livros, que deve servir de base, não só ao co-
11hecimento exacto do balanço e causas da fallencia, como ao pro­
cesso criminal, a designação do estabelecimento em que devem ser 
recolhidas as quantias apuradas etc. etc., passando, porém, para 
os synclicos e administradores a escolha elos leiloeiros, resolven­
do duvida, que sempre suscitava e. provocava invectivas. 
' "Restabeleci a intervenção do Ministerio Publico, na primei-

ra phase do processo, pelos motivos que já largamente expendi. 
"Acabei com os syndicos de profiss:ío, alheios quer aos inte­

resses particulares, <1t1cr aos gemes da fallencia. 
'· Determinei que os syndkos sejam nomeados dentre os dez 

maiores c:réclores, ~;alvo duas recusas, caso cm que pódc ser en­
tão nomencla pcssna extrnnlrn. 

''Pwcmri acabar eo111 as lii[ltídações desastradas provenien-
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tes ele concordatas emanadas ele conchavos illicitos, marcando o 
minitno do pagamento, que póde ser proposto, resalvando o di­
reito da minoria, sempre composta de crédorês reaes, ao envez 
da maioria, em que, por mais cautelas que Stlt tQmem, muitas ve­
zes encontram-se crédores simulados, amigos e protectores dos fal­
li<los, á custa alheia" (92). 

(92) 01,. <'lt., pags,_ 18-19 .. 

Approvado o projecto pela Camara dos Deputados, em Agos­
to de 1904, emendado mais pelo seu proprio auctor do que por-~ 
outros deputados, foi remettido ao Senado, obtendo parecer da 
commissão de Justiça e Legislação, em 5 de Julho de 1906. Em 
13 de Setembro desse mesmo anno, foi o projecto remodelado no 
substitutivo apresentado por URBANO DOS SANTOS, o qual 
soffrcn combate pela commissão de Justiça e Legislação. Isto im­
portou num relativo silencio sobre a reforma da Lei de fallencias, 
até que. em Dezembro ele 1907, voltou a 1,er objecto de conside• 
ração do Senado o substitutivo de URBANO DOS SANTOS, 
com as emendas que o modificavam em dois pontos capitaes: o 
da nomeação do,; syndicos e o da intervenção do Ministerio Pu­
blico. Em Juuho de 1908, foi devolvido o projccto á Camara 
<los Deputados, cuja Commissão de Constituição, Legislação e Jus­
tiça, em parecer de 17 de Setembro, o adoptou, transformando-se o 
mesmo cm Lei, que tomou o numero 2. 024, <lc 17 ele Dczcmhrn de 
1908. 

Tal é a Lei que ainda hoje nos rege. 
Sobre o valor da Lei houve prommciamenfos muito notaveis, 

attrihuindo-se mesmo a sua elaboração ao grande commercialista 
Dr. CARVALHO DE MENDONÇA, que, si o foi, realmente, deve 
ainda hoje ter orgulho da obra que fez .. 

O mais acirrado inimigo do substitutivo URBANO SANTOS, 
que foi o Deputado PARANHOS MONTENEGRO, representan­
te da Bahia, rendeu-se deante do exito da nova Lei: "Apesar de mi­
nhas divergencias em alguns pontos - escrevia elle - o ~eu juizo 
é que a nova Lei de fallencias é excellente e muito aproveitará ao 
commercio honesto, cujos interesses procurei sempre garantir con­
tra as roubalheiras, quer judiciaes, quer dos avidos de riqueza, sem 
escolha dos meios" (93). E assim outros muitos. 

(93) Jornal ,to Commereio, de Rio, 14 de NoYembro t'le 1908. 

Ainda agora, a Lei de 1908, não carece de uma reforma ra• 
dical. Pontos ha. que se têm tornado contrarios aos interesses ge­
racs do commercio e á marcha regularisada dos processos. Sen­
te-se que os Juizes têm muito arbítrio nas suas decisões e nos seus 
despachos, com especialidade em rnateria de classificaçõe~ ele cré· 
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ditos, de reivindicações e de acções revocatorias., Ha muito ex• 
cesso de liberdade no poder de excluir crédores., Cremos, porétn, 
qne taes defeitos dia a dia accentuados, mais se devem ás acções 
e intervenções defeituosas dos Juizes arhitrarios, e muitas ve• 
zes não muito capazes, do que propriamente aos dispositivos do 
processo da Ld em vigor. 

34 •- Como parte integrante de um projecto de reforma do 
Codigo Commcrcial, que está, ha muitos annos já, encalhado 110 seio 
da conunissão do Senado, ha uma reforma <la Lei de fallencias, 
devida á competencia do saudoso INGLEZ DE SOUZA. E assim 
se completa o hi:storico elo instituto <las fallencias 110 Direito Com­
mercial Brasileiro. 

Resalta da historia cvc,lutiva que acahamos de traçar, em ra­
pi<la synthese, um critcrio constante nas phases mais modernas: 
a contraposição dos direitos dos crédores aos intere'iscs patrimo­
niaes dos fallidos. Umn fallencia não mais tem por fim salvar 
crédores coin o sossobramento do patrimonio do devedor.. E' an• 
trs desse patrimonio, contra a sua disposição, que se cuida aclual­
mente, o que vac seguindo o nosso Direito, não obstalitc o .des~ 
criterio de certos julgadores. 

AU.IAClllO DIN!Z,, 

t 
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DECRETO FlWllRAL N. 4.-fü~ ·· - DE 22 DJ.<; DEZE11DRO Dll 19ll 

Regula a lue11çaut de predlu.- lll'bnnoK e dá oatras provldenclll,. 

O Presidente da Republica dos Es- · 
lados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congtesso Nacio. 
uai decretou e eu sanccio11u a seguinte 
resolução: 

Art. 1 • Não havendo estipulação cs­
cripta que regule as relações, direitos 
e obrigações dos locadores e locatarios 
de predios urbanos, prevalecerão as 
disposições da presente lei. 

§ 1 • O prazo da locação será de um 
anuo, que se considera sempre proro­
gado por outro tanto tempo e nas mes­
mas condições do anterior, desde que 
não haja aviso cm contrario, com tres 
111ezes, pelo menos, de anteredcncia. 

§ 2• O :n·iso far-se-ha por meio <le 
petição dirigida ª'' juiz competente, 
stm recurso, e mandado entregar á 
parte quarenta e oito horas após á 
realização da diligencia, dando-se con­
tra-ié á parte contraria. 

§ 3• Antes desse prazo, cessará a 
locação, si o locntario, militar de terra 
ou mar, au funcciconario }Jttblico, fôr 
removido para logar fóra da situação 
<lo predio e não quizer continuar a 
locação. 

Art. 2• Só no caso de falta de pa. 
gamento por dois mezes completos ou 
no caso de necessidade de obras indis• 
pcnsaveis para a conservação e tt• 

gurança do predio, verificada por vi·,. 
toria judicial, poderá ser dado aviso 
pelo locador ou pelo locatario em 
Qualquer tem110 durante a locação. 

Art. 3º No caso de obras indispen­
saveis feitas pelo senhorio, ao inqui­
lino que para cllas se fazerem tiver 
aban~na~o u pn .. '4io, cabe a prcferen-

eia de voltar para o mcsmu, dcsúc qu•~ 
t<'nha cumprido 1·egular111entc as &uas 
obrigações. 

Art. 4° Os contractos de locação t!c 
prcdis urbanos - a prazo certo -
poderão ser feitos por cscriptura par• 
ticular, registrada 110 Registro c~rai 
de 'l'itulos. 

§ 1° Dellcs constarão a renda, o 
prazo e a c1uem incumbe a obrigação 
de obras contractuaes. 

§ 2° Na renda se dirá o q11aiitu111, si 
mensal, trimestral, ou annual., onde· 
deve ser paga e quando. 

§ 3º As obras se descreverão quacs 
as uteis, as uecessarias e ás sum­
ptuarias, correndo as uecessarias sem­
pre por conta do senhorio e as outras 
conforme o contracto. 

§ 4° O scllo desses contractos será 
ele 3 ºlº sobre o accrescimo, sempre 
que houver augmento de renda - e 
é pago cm todo o caso pelo senhorio, 
ao passo que o custo da escriptura 
corre por conta <lo inquilino, ao qual 
o senhorio fornecerá todos os do­
cumentos assccuratorios. 

§ 5º Nas locações a prazo certo -
si a locação findar sem que haja de­
nuncia - com seis mezes de autece~ 
dencia - nem por parte do senhorio, 
nem do inquilino, a prorogação opera. 
se por outro tanto tempo quanto o da 
primeira locação e nos mesmos termos, 
1>agando a parte interessada os sellos 
110 Thesouro Federal. 

§ 6° Os inquilinos respondem pelos 
damnos causados ao predio durante a 
locação, sendo documento para a acção 
executiva a vistoria prqceqida 11? pre-
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dio por occasião da restituição das 
chaves. 

Art. S• O local.ario é ohriga<lo a 
p.1.gar o aluguel até o dccimo dia util 
cio mcz subsequente ao vencido; salvo 
e,;tipulação em contrario. 

Art. 6" O despejo terá lugar: 
§ 1'' Si o inquilino não pagai· o 

,1luguel 110 prazo convencionado e, na 
falta de prazo, até o scg1111ch mcz vcn• 
cich 

§ 2º Si damnificar a casa ou dclla 
u~ar para fins iUicitos e <leshoncstos. 

Art. 7º No caso de dcs1ido mali­
ciosamente requerido o inquilino tem 
o direito de habitar na casa, e sem 
pagar aluguel, pelo tresdobro do tempo 
que lhe faltava para preencher o 
contracto. 

Art. 8" Nos despejos t1rba11os, o 
prazfJ será de 20 dias, prorogado por 
mais 10, a criterio do j11iz. 

§ 1• Só será executado o despejo 
contra locatarios e suhbcatarios c1uc 
houverem recebid() citação inicial. 

?\ o caso de suhlocação, não poderá 
() sublocatario ser clcspdado sem a 
intimação judicial; e si <lcpoi:; das 
ncccssarias dillgcncias não tiver sido 
encontrado, mandará o jui_z competente 
publicar 110 Dia rio Off icial e cm um 
dos it1rnat'S de maior circulaçfio edi­
tos por sete dias. 

§ 2° Nos executivos por aluguel de 
prcdios urbanos 115.o J)O(lerão ser pe­
nhorados os bens in<lispensavcis aos 
i11q11ilinos, taes como cama, mesa, vcs­
tuatios sctl:; e de sua familia, utensí­
lios e ferramentas de sua apparclha­
gcm profissional e provisíks de comida 
até o minimo de 300$000. 

Art. 9• Üô arrcndatarios ou locata­
ri,.1s1 que sub-arrendarem nu ~tthloca­
rcm, no todo ou (,'ln parte, ficarão, t·m 

t 

tudo, sujeito ás regras constantes dos 
arts. 2º e 3'' desta Lei. 

Art. 10. A notificação 1>ara augnwnlo 
do aluguel só produzirá efíeito depois 
<k dois annos, contados ela data da 
respectiva ecrtidão. 

§ 1º Esta cfüposição não abrange os 
contractos escríptos, que se regem du­
rante a sua v igc11cia pc1 as suas rc:spc• 
ctivas clausulas. 

§ 2" Precede ao augmcnto do aluguel 
o aug111e11to do lançamento do imposto 
predial. 

Art. 11. O inquilin() notifica(!n para 
entn~gar o prc<lio, de que o locador 
precise para sua propría rcsidcncia, 
terá o prazo de seis mczes para o dcs• 
OCC'llpar. 

Paragrapho unico. Si o locador não 
fôr occupar o prcdio de que desalojou 
o inquilino, será obrigado a pagar-lhe 
uma indemnização equivalente ao :ilu­
gnd de um anuo d,:i dito predio. 

Art. 12. Os recursos interpostos do 
m,uHlado que concede o despejo pro­
cessado na J ustíça Federal, no Tcrri­
torio do Acre e 110 Distrícto Federal, 
lliio terão cf frito st1Spc11si vo. 

Art. l.l. O Puder Executivo cntrad1 
cm accôrdo com as autoridades lucaes 
chl Districto Federal, para o fim de 
prohihir que as casas. apartan1l'ntos e 
commo<lus não mobiliados sejam 
transformados cm mobiliados, sem 
sua autorização prévia e a do Chefe 
de Policia <lo Dislricto Federal. 

Art. 14 Revogam-se as dis11osiçõcs 
cm contrario. 

Rio de J anciro, l'lll 22 de Dczttn• 
bro de 1921. -,- 100" da Indepcndcn• 
eia e 33° da Republica. 

1".Pl~'Acro P1-:ss<>A 

Joa1J1tim Ferreira CIHt,:cs. 
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LEI FEDERAL N. 4.263 - DE 14 DE JANEIRO D:E 1921 

Hegulu nu req11t.i~ie• aDltllre• 

O Presidente · da Republica dos 
Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congreso Na­
cional decreta e eu sanccio110 a se­
guinte Lei: 

TITULO I 

Düposiçõc~- geraes 

Art. 1• São pcrmittidas as rcqui­
~içõcs de tudo quanto fôr indispen­
~avel para completar os meios de 
aprovisionamento e transl)orte das 
forças armadas de terra ou mar, 
quando, tvtal ou parcialmente, mo­
bilisadas, em virtude do estado de 
gttcrra ou cm consequenda· de com­
moção intestina e esta(,lo de sitio 
(Codigo Civil, art. 591). 

Art. 2• O Poder Executivo deter­
minará, por decreto, o dia cm que 
deverá começar, em todo ou cm parte 
do territorio nacional, a obrigação de 
cada pessoa attender ás requisições 
feitas por autoridade competente e na 
f órma desta Lei. 

Art. 3° Nenhuma requisição poderá 
ser ícita senão por cscripto e assi­
g11ada pelo requisitante, com a decla­
ração do posto, cargo, qualidade ou 
funcção, que · lhe confere o direito d.e 
fazei-a. 

Art. 4° O requisitante é obrigado a 
dar ao requisitado recibo das cousas 
requisitadas e entregues. 

Art. 5" 'l'odos os fornecimnctos fei­
tos cin virtude de requisições dão di­
reito á indemnização correspondente 
ao valor do damno ou prejuízo 1>0r 
cllas causado ao requisitado. 

Art. 6º O direito de requistiar será. 
çxercido pela autorldade mil!tar, de 

terra ou mar, segundo o sc11 objecto. 
Art. 7º A fórma de rcqui~ições, ~' 

o processo das indemnizações e as 
regras, segundo as quaes devem ser 
estas calculadas, serão objecto de re­
gulamentos, que o Poder Exeçutiva 
expedirá, e nos quacs designará as 
autoridades militares competentes 
para ordenar e executar as requisi­
ções, bem como as pessoas extranhas 
aos qu\ldros do Exercito e da :Mari­
nha, ás quaes poderá ser delegado ·o 
direito de requisitar. 

Art. 8º Em tempo de guerra o 
Poder Exc:cutivo poderá requisitar, 
cm todo ou em parte do térritorio 
nacional, tudo quanto f,~r ne<:essario . 
á alimentação, abrigo e vestuario da 
população civil, bem como o que fõr 
preciso como combustivel e meios de 
illumhiação da~ cidades, villas, po­
voados e respectivas casas. Ussas rc­
qmsu;ocs serão feitas pela mésmá 
fórma, segundo as mesmas regras e 
com as mesmas garantias estabele­
cidas nos artigos anteriores: 

Pamgrapho imico. O Governo as 
ordenará e executará por intenncdio 
do 11inistcrio da Agricultura ou . por 
outro e pelos respectivos delegados 
que para isso f(!reni designados. 

TITULO II 

Das co1w1s '1 d"s Jtrviços exigidos: 
• pela f'Cquisifào 

Art. 9° Estão sujeitos á requisi­
ção: 

lº, o alojamento e o acantonamento 
nas casas particulares : · 

2°, a alimentação diaria das tropas 
aloja4a,s_ ~ias habitações particulares, 
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ua proporção dos recursos dos sem, 
clo110s ou inquilinos ; 

3°, os viveres, forragens, combus­
tiveis, meios de illumi11ação e palha 
para a cama das tropas ; 

4", os meios ele atrelagem e ck 
transporte de qualquer cspccie, inclu­
sive os navios maritimos e f!u\'iacs; 
l'S c.:iminhos de ferro e o umt.cdal 
de transporte aereo, com o seu pessoal 
e :ilia:, instatlações e dcpcn<lenchs; o., 
c•.'mbustiveis e fontes <lc força 1110-

t•>ra, assim c<>mo todos os materiacs, 
mercadorias e objcctos accumulados, 
para o emprego, na exploração e cx­
tcn~ão das linhas de transporte ; 

3", o matuial, as machinas e as 
ferramentas necessarias á construc­
çiío, rcparaçiw e demolição dus obras 
e caminho;;, segttndo as exigcncias üo 
:;erviço militar; 

6", as installações indu~triaes ele 
qualquer categoria, as cmprezas agri­
;:,J!a~, miuas de combmtivci:;, inst:.1!• 
!a1;ões de força hy<lraulica ou ele• 
ctricn; todas essas sótnentc cm tempo 
de guerra e por ordem espc..:ial dr) 
>linisterío da Guerra ou comman• 
dante cm chefe <las forças cm ope­
rações; 

7º, os guias, mensageiro,;, con<lu­
ct<Jres de vchiculos hippomoveis e at1• 
tuln<:)veis, assim como os opermios e 
:;cn·cutes necessarios á execução dos 
fr;,.balhos de interesse militar; 

8", o tratumcnto llo:; doentes c d\>, 
feridos cm casas <los particulares, 
os mçdicamentos, objcctos ele cnra­
tiYo e os instrumentos :k medicina 
e cirUl'gia, existentes no eommercio ; 

9°, as materias prima~, peças iso­
ladas, objcctos fabricados, installa­
ções, ferramentas e machiuas, ncc.:s­
:,:1.rias a fabricação e ao concerto do 
mate~al de fardamento. equipamento, 
armamento, acampamento, arreiamen­
to e donnitorio das tropas ; 

10, as rêdes telepho11icas e tclegra­
phicas, crim ou sem fio, assim c<m10 

o respectivo pes,oal; e, 
11, tudo quanto, embora não iudi­

catlo nos nmneros acima, fôr uecessa• 
ri_o ao serviço da <lefr~a tla Nação. 

'fl'l'ULO III 

Va 1't!tJIÚsiç,io da alojamç11lo e 
aca11to1w111c11to 

Art. lU. O alojamento e o acall• 
tmmmcnt,, ~cr:io rcquisítavCÍ$ s<.:guudu 
as formas e co11di1;õcs qu,.: forem de­
terminadas pelo Poder ~xccutivo no~ 
regulamentos desta I.d 0t1 cm dccrc• 
tos cspcciacs, observadas a:; scguin­
ks hases: 

l", o alojamento e a acanto11a-
111c11to quando ,1s res11cctiyag caixas 
H:r::-w exigido~ senão cm ca,<.>s <k in. 
rnfficcieucia dos edificios, installa• 
c;ões e terrenos pertencentes a União, 
aos Estados ou ,tos mt1mc1p1os; 

2º, o:~ moradores das casas parti• 
culares conservarão sempre, para si, 
snas familias, empregados, opcrarios 
e crea<los, os conuno<los i11dis11c11sa• 
vds; 

3", os detentores de diuheiro da 
ünião, do J:~stado ou d,, muuicivio, 
serão dispensado'.> de fornecer aloja,. 
mento quando as respectivas caixas 
estiverem collocadas cm seu domi• 
cilio; 

4º, sãu tamhem di~pcnsado:; de for­
necer alojamento os estabelecimentos 
hospitalares e ele assístencia, os rcti• 
ros ela velhice, bem como as com. 
muuidadcs religiosas femininas, os 
pensionatos de mulheres, e as mulhc• 
rcs que Yivem sós, salvo o caso de 
se tratar de a!ojamcuto para outras 
mulheres que lambem vivam sós e 
hajam sido expubas <lo ;eu domidlio 
por nccessidarles militares; 

5°, só na falta de outros serão re­
quisitados para alojamento e acanto. 
namento o domicilio elos ausentes, os 
cdificios e construcçõcs onde funccio• 
nem c111prczas indu~lriacs, commcr• 
cieas e agrícolas, os cstaldrns de c<m• 
strucção e officinas; 

6", além da indemnização 1ielo for­
necitneuto, terão os proprietarios ou 
inquilinos direito á indemnização llC• 

los damnos ahi resultantes para as 
suas propriedades ou cousas. 

Paragrapho unico. Poderá. ser re­
<1ttisitado, pela propria autqridade 
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militar, alojamento ou abrigo para a~ 
I\'lpulações expulsas dos seus domi• 
d1ios por necessidades da defesa na­
c.: 'cmal. 

'fI'rULO IV 

lJu re,1uisi,iio de 1mimaes e vehiculos 
nccessarios ao transj,orte de 

guerra 

· Art. 11. A requisição, que deverá 
S(•l· preparada em tempo de paz, dc­
a:iimacs de sella, de tiro ou de carga, 
,1ssim como a doã vchiculos hippo­
rr-,),•t'is e automoveis necessarios aos 
transportes militares, será regula­
mentada pelo Poder Executivo. 

§ 1 º O preparo a que se refe1·e o 
:, rtigo consistirá 110 recenseamento 
~~ chmificação dos m1imacs e vchí­
n!los e na fixação das quotas com que 
os municipios deverão concorrer em 
ca-10 de mobilização. 

· § 2' Nos mu11icipios indicados pelo 
Governo far-se-á o recrutamento 
dos aaimaes e vehiculos existentes, o 
qual será revisto 110s prazos marca­
dos pelos rgulamentos desta Lei. 

§ J• Para esse recenseamento e suas 
rnvisões pcriodicas poderá o Governo 
Federal entrar cm accôrclo com os 
governos elos Estados e <los muinici­
pios. 

§ 4º Feito o recenseamento o Minis­
terio da Guerra mandará proceder á 
classificação dos animaes e vehi­
culos utilizaveis pelo Exercito, orga• 
nizando os respectivos mappas e de­

. terminando para cada região militar 
a ciuota de foruecimeutos dos ditos 
anlmaes e vehiculos, nos casos de 
mobilização e repartindo as contri• 
buições por municipios, de accôrdo 
com as informações dos comma11wm­
tes das respectivas regiões. 

§ 5° Dos regulamentos desta Lei 
constarão as <lisposiçõcs sobre a 
forma, condições e systema de inde­
mnizações das requisições de animaes 
e vehicutos. 

TITULO·V 

JJa reqitisifi'io dcJs meios 1lt frans• · 

porie aereos 
~ 

Art. 12. Reger-se-á. por disposi­
ções especiaes dtM i;egulamentos desta 
Lei a requisição dos apparelhos de 
transporte aereo, das suas estações e 
materiaes e dos serviços do respe­
ctivo pessoal. 

'rITULO VI 

Das nquisi,õe's áas vias ferr.eas 

Art. 13. Nos casos previstos pelo 
art. 1 º desta Lei, as émprezas de 
estradas de ferro são obrigadas, me• 
diante requisição, a pôr á disposição 
do Mfoisterio da Gue1·ra a conjuncto 
dos seus recursos em material e pes­
soal, inclusive os cdificios das esta•· 
ções e a via permanente; as suas 
fontes de energia e força mot.mi. ; 
as su.-.s officinas, materiaes arma­
zenados e provisões uteis á ex1ilora• 
ção das rêdes ; as· linhas telegraphi~ 
cas e telephonicas e as estações ,:e 
telegraphia ou telephonia · sem fio. 

§ 1~ Em tempo d<.! guerra, pc,derá 
o Governo, quando julgue indispensa­
veT, decretar que todo o serviç.:, de 
vias fen-eas fique inteiramente sub­
ordinado á autoridade militar, sob a 
direcção geral do Ministerio q.a 
Gtterra. 

§ 2º Neste caso ou 110 das requi­
sições feitas · pelo Ministerio da 
Guerra, o pessoal e o material das 
cstra<las de ferro poderão ser indiffe­
rentcmentc empregados sem distin­
cção de companhia ou rêde, - em 
todas as linhas que o interesse mi~ 
litar aconselhar. 

§ 3º O Ministerio da Guerra de­
terminará a organização e preparo de 
batalhões ou companhias isoladas 
para o serviço de viação ferrea de 
campanha, inclusive para os de enge­
nharia ferro-viaria. 

§ 4° Os regulamentos desta Lei 
determinarão a f6rma e ~ndições da 
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requisição das vias ferreas e o modo 
das indemnizaç_ões, segundo tabellas 
que o Governo estabelecer ou de 
accôrdo com os dados que fixar para 
a., avaliações. 

§ 5° O Governo poderá celebrar 
desde logo convenções com as empre­
zas de estradas de ferro sobre as ta­
rifas. e indemnizações pelo servi~o 
militar, inclusive para os tra!lS1.')or• 
tes estratcgicos preparados em tempo 
de paz. 

§ 6° Da suspensão ou paralisação 
dos transportes commerciaes, em 
tempo de guerra, não resultará direito 
a qualquer indemnização. 

TITULO VII 

Da rcquisi1,ão das rêács tetcgrcrphicas 
e tclephonicas 

Art. 14. Em tempo de guerra e 
mediante requisição todas as rêdcs 
de telegraphia e telephonia, com ou 
sem fio, inclusive os cabos submari­
nos costeiros ficarão sob a adminis­
tração do Ministerio da Guerra, que 
disporá do seu pessoal e material e 
regufará a sua exploração. 

Paragrapho unico. Um serviço eg. 
pecial de telegraphia militar será or­
ganizado, desde o tempo de paz, com 
pessoal habilitado para ~ direcção e 
á parte technica do mesmo. 

TITULO VIII 

Da reqm'"'ão dos meios de tran.s• 
portes maritimos 

Art. 15. A requisição de navios 
maritimos, qualquer que seja a sua 
tonelagem e modo de propulsão, in­
clusive embarcações e ap_parelhos flu­
ctuantes de toda a especie, bem como 
a das respectivas tripulações, a de 
todos os estaleiros, dócas, estabeleci­
mentos e do seu pessoal, e dos mate­
ri:tes, apparelhos, mercadorias e ob­
jectos empregados na navegação ma­
rítima, será exercida pelo Ministerio 
<la Marinha ou seus delegados ou 
agentes, especialmente nomeados. 

§ 1 • Os bens marítimos suscepti­
vcis de requisição são os que perten­
cem a sociedades ou cidadãos brasi­
leiros e os de sociedades ou cidadãos 
estrangeiros, dependentes de paizes, 
cuja legislação a preveem nas mes­
mas circttmstancias. 

§ 2º As requisições marítimas serão 
regidas por disposições de um regu. 
lamento especial que o Poder Exe­
cutivo expedirá. 

§ 3° Emquanto circumstancias cx­
cepdonacs não exigirem a adminis­
tração e expioraçfo directa dos trans­
r.,ortea marítimos, a requisição dos 
navios terá sómente por effeito sub­
mettcr ás ordens e á. fiscalização da 
autoridade naval á utilização dos 
mesmos. A gerencia e o trafego con­
tinuarão a cargo dos proprictarios, 
armadores, capitães ou patrões, com 
observancia elas tarifas de transporte, 
fixadas pelo Ministerio da Marinha 
de accôrdo com a Commissão Cen­
tral de Requisições _creada por esta 
Lei. 

TITULO IX 

Da rctJ.uisicão de meios de trans­
porte flwviacs e lacustres 

Art. 16. Em caso de mobilização 
geral ou parcial, e por ordem do Mi­
nistro da Guerra, os meios de trans­
porte fluviacs e lacustres poderão ser 
requisitados, pertencentes ou não a 

r.ociedade ou cidadãos brasileiros_ 
Segundo as circumstancias e as exi­
gcncias das necessidades milit-ares, 
poderão elles, nlio obstante a requi­
sição, continuar a ser explorados pe­
los seus proprietarios, armadores ou 
patrões, cconformc instrncções das 
autoridades competentes, ou ficar sob 
a administração dirccta da autori­
dade militar. 

§ l º As equipagcns elas embarca­
ções e dos estaleiros e officinas, das 
cmpteza.s fluviacs on facttstres pode­
rão ser requisitadas conjunctamente 
com o material. 

§ 2º O Ministerio da MariJlha or-



dfáin'i. o iétó~êim€ritó, desdé o 
~~ de pllz; por officiaêg para isso 
d8i,gn:ldos, &s cond~ de utiliza­
çló tnmfâr da rt-dé flu\liál e facustre 
riacmt. ll)sses oí ficiaes levàritirão, 
ao ff'lésmo teinpo, a estatrstica dós 
nieiós de transporte. Os resultados 
destes tràbalhos serão communicados 
ao Ministerio da Guerra, á cujà di's­
pósi:ção, em caso de mobilização, po­
derão ficar ós o fficiaes de marinha 
Qttê os executaram; 

§ 3º Nos regulamEintos desta Lei 
~ri dttérinit'iat:lo o modo dé execut;ão 
dis dispiçat!s, àclttla e estabele~idõ 
ó systên11l de indetnni2:áç1Sés. 

TITULO X 
Da rt(]Uisiçlio das estabelecimentos 

industrictes 

Art. 17. As requisições, só permit­
fidas cm tempo de guerra, relativas 
aós estabelecimentos induc;triaes, pará 
<? fornecimento das forças armadas 
e1n cari:ipanha, de productos identicos 
ou s1ritilarés aos da fabricação normal 
dos mesmos estabelecimentos, e mes­
mo pará a utilização de seu pessoal, 
edificios, força motora, machinarias 
e materiaes eni deposito para a fa­
bricação de outros productos, só 
sérão cirdcrmdas pelos lúnistros da 
êuerra ou da Marinha. 

§ 1° Desde o tempo de paz, os 
Ministros da Guerra e da Marinha, 
mandarão proceder á estatística dos 
estabelecimentos inditstriaes, susce­
ptiveis de serem· requisitados, em 
tempo de guerra, para garantir as 
fabricações uteis ao Exercito ou á 
Armada. 

§ 2° Os regulamentos que o Go­
verno expedir conterão disposições 
especiaes sobre as requisições dos 
estabelecimentos industriaes e a 
administração e funccionamento dos 
mestnt>s sob a directa responsabili­
dade da autoridade militar ou sua 
fiacalir.açio. 

TITULO XI 
Da r1qui.sifão dos reefll'St># agrieolas 

Art. tt Reger-se~á . por ·disí{osi-

çõtis regufatnerita:res êspéâaes à re­
qüisição · dó's ttcutsos àgriéolas, sõ 
pérmittrda. eil\ tempo de g,.ierra. 

§ 1 º Fiéá 6' °"vemo· autorizado a 
creàr o Setvitb d.e reabastecimento, 
nó M:inisterio d!f Ouetra, confiado á 
unia commissão central, coín s&re· no 
mesmo Ministetio e commisõses te. · 
gibnaes, uiná em éáda Estado e uma 
no D'istrkto Federal. 

§ 2° Essas conimissões desite o 
tempo de paz promoverão o levanta- · 
mento das estatisticas, dos recurs~ 
agt'Ü:õlas cóm ós qriâés éontaiém atf 
forças que se' êmpenhafém. ria guerra: 

§ 3º E' fac.ultado ao Governo Fe­
deral, entrar êrn at:côrdo com os go-, 
vernos dos Estados de modo a obter 
a coltaboração destes para a organi- · 
zação dessas estatísticas e o seu au­
xilio nas requisições dos reeursos 
agricolas. 

TITULO XII 

Das isen,ões 

Art. 19. Não serãó requisitados: 
lº, ós viveres destinados ao con:. 

sumo dá familia durante um mez; 
Zo, as foiiágens destinadas Í ali~ 

ri:ientação dos ariirnaes dÚte quinze 
dias; 

3º, os matcriaes, 
objectos destinados 
mento normal dos 

mercadorias e 
ao funcciona­
estabtlecimentos 

industriaes, não requisitados, durante 
tres mezes; 

4º, os meios de transporte dos me, 
dicos, cirurgiões e parteiros; 

5º, os bens immoveis e· movetS w. 
disperisaveis ás obras de caridade e 
assistenda ; 

6°, os bens de qu:Ílquer natureza: 
de uso dos agentes diplomaticos e 
consulares dos paizes que concedam 
igual isenção aos agentes díplomaticos 
e cónsulares do Brasil. 

§ 1º O domiciÍio do; ausentes, não 
representados, s6 poderá ser requi­
sitado em tempo de guerra e na falia: 
de . outro. Neste caso, a autoridad~ 
civfr deverá proceder á · a&ertura do 
~omicilio ê ao seu fechamento, bem 

q-!' 
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como á retirada das mercadorias, 
cousas e objectos requisitados,: 11a 
presença de duas testemunhas, la­
~ra1-.do-sc do acto um termo. 

§ 2º Nos casos de mobilização, em 
consequt:ncia <le commoção intestina 
e estado de :,ÍlÍo, os s.::rviços pe~­
soaes só podem ser requisitados das 
pessoas que ao tempo já os faziam 
110 cxcrcicio habitnal de sua pro fis­
são ou .officio tac, como o, dos cou­
ductorcs de vehiculos e outros, 
quando esses serviços forém indís­
pensavcís ao transporte ou manuten­
,;1fo da~ forças armadas. 

TITULO xm 

Art. 20. As requisições serão diri­
gidas á autoridade civil mais g1·a­
duad.a do logar \; só em casos exce­
pcionaes e t1l'gc11tes, que deverão ser 
justificados, for.se-ão directamente 
ao requisitaclo. 

§ 1º A autoridade civil t~m o di­
reito de examinar a validade da re­
quisição e reparti!-a entre os habi­
tantes, de accôrdo com os recursos 
de cada ttm, scudo obrigada a provi­
<lenciar para que seja satisfeita no 
Jogar e dia marcados pelo requisi­
tante. 

§ 2º Na falta de auloridade dvil 
no logar de requisição, qualquer ci­
dadão poderá substituil-a a convite 
do requisitante para receber e auxi­
liar a execução da requisição. 

§ 3° Verificando que a requisição 
~obrepuja as disponibilidades ou pos­
sibilidades do lagar on dos seus ha­
hitantes, a :rntorir.lzde civil ou quem 
a substitua providenciará para o for­
necimento do qite fôr possivel. 

§ •4• Quando o requisitante apurar 
que houve sonegação ou occultação 
de materiaes, mercadoria~ ou objcctos 
requisitaveis, executarã rlirectamente 
a requisição, levando o facto · ao 
t.011hecimento da autoridade militar 
superior para os effeitos penaes. 

§ 5• A repartição das reqt1isições, 
é~ o_s hab{tai:ites, ~rã feita, j!eU\• 

pre que fôr possível, com a assisten• 
eia de pessoas conceituadas do logar. 

§ 6° Compete á autoridade civil 
qu·~ providenciar sobre a execução da 
n:,quisição reclamar do requisitante o 
n,cibo global das cousas fornecida5 
e a entrega de recibos parciaes a cada 
uma <las p,ssoas qnc cumpriram a 
requisição. 

§ 7º A autoridade militar executará 
com o emprego da força .as requisi­
ções indevidamentt- rC'cusadas sob 
qualquer pretexto. 

§ 8° Toda a auturi<ladc ou toda a 
v~ssoa que, cm tempo de guerra, se 
recuse on se subtraia á execução de 
uma requisição, será passive! (la~ 
1,enas estabelecidas pelos arts. 166 e 

seguinte do Codigo Penal Militar, e 
processada e julgada i)(•la Justiça 
Militar. 

§ 9º Toda a autoridade ou pessoa, 
qltc, cm matcria de requisição, aht1-
it11" dos poderes q11c lhe são conferi­
dos, ou recusar recibo legal dos for­
necimentos ou scrYiÇO$ requisitados, 
fica sujeita á pena de um a clou, 
annos de prisi\ü t' será procc~sada e 
julgada pela Ji1siiça Militar. 

§ 10. Todo o militar que fizer n:­
quisição ~cm qualidade para isso será 
punido com ns penas rrevbtas no 
Co<lig·o Penal Militar, para os cri• 
mes de estcllionato, sem prcjuizo das 
indemnizações n que fica1·á sujeito. 

'l'I'l'ULO XIV 

Das indenmÍllaÇÕt'S 

Art. 21. O pagamento das irldc­
mnizac;ões pelos fornecimentos feitos 
ou serviços prestados cm virtude de 
requisições será effectuado segundo 
as tarifas e as tabellas de preços 
ou de bases pai-a o calculo destes, 01·­

ganizadas pelos Ministerios da Guerra 
e da Marinha por proposta da "Com, 
missão Central de Requisições'', que 
fica creada, com séd~ no Ministerio 
da Guerra. 

§ lº Fica o Governo autorizado a 
crear "Commissões de Avaliação de 
~cqttisições", Unt.?- 110 MinMerio. da 
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Gtterra e outrn no Ministerio da Ma­
rinha, e "Sub-Commissõcs", uma cm 
cada Estaclo e uma 110 Districto I<'c­
dera1, todas subordinadas á "Com• 
missão Central de Requisições". 

§ 2º D,t "Commissão Central dt) 
Requisições", farão .pa1·tc obrigato­
riamente um General de Divisão e um 
Viccc-Almriantc, wn intendente da 
Guerra c um commissario da Mari­
nha e representantes dos Ministerios 
!la Agricultura, Viação e Fazenda, 
podendo ser nomeados, com voto ape­
nas consultivo, ttm jurista e repre­
sentantes dos interesses commcrciacs, 
agrícolas e industrfaes. 

As ''Commissõcs de AYaliação das 
Requisições" l' as "Sub-Commissõcs' 
~erãr, compostas de cinco membros. 
Aquellas 5crão nomeadas pelos rcspe­
ctivüs Ministros, <la Guerra ou da 
Marinha. As "Sub-Commissões" 5C-

. rão nomeadas pela "Commíssão Cen­
tral de Requisições". Esta será no­
meada pelo Presidente da Republica 
por proposta dos Ministros da 
Guerra, da Marinha, da Agricultura, 
da Viação e da Fazenda. 

Art. 22. Compete á "Commissão 
Central de Requisições" : 

l", organizar, para submetter á 
approyação dos Ministros da Guerra 
e cl:t Marinha, .is tarifas ott tabellas 
1lc preços das cousas que pttoem ser 
requisitadas, tomando em considera­
ção as informações fornecidas pelas 
Commissões e Suh-Commissões de 
Avaliação; 

2'', dar parecer em todos os casos 
singulares de indemnização que forem 
submettidos · ao leu exame, bem como 
responder ás consultas dos Ministe~ 
rios <la Gucrr~~ e• da Marinha, sobre 
requisi.;õe~ i 

3º, rreparar as in:;trucções e reso­
h1çõcs dos Ministros da Guerra e d.a 
Marinha. 110 tocante ao exercício do, 
direito <le requisição; 

4'', expedir instrucções âs Commis-
"i-" 

sões e Snb-Commissões de Avaliação 
e rc,oh-cr qualq1.1~r consulta das mes• 
mas. 

Para.grapho unico. As Comntissõcs 
e Sub-Commissões de Avaliação são 
,;rgãos auxiliares da HCommissão 
Central de Requisições" e terão as, 
sua, ·funcções definidas nos regula­
m1:utos desta Lei. 

Art. 23. São da competencia da 
Justiça Federal e terão processo sum• 
nmrio todas as causas relativas a 
rcquisiçí5es milit~rc~ e respectivas /n• 
c!emnizaçõe,. 

Art. 24. Fica o Governo autorizado_ 
a ,ibrir os creditos necessarios para 
a execução desta I,ei. 

Art. 25. Revogam-se as disposiç6es 
em contrario. 

Rio de Janeiro, 14 de Janeiro de 
1921, 100º da Indcpendencia e 23° d~ 
Republica. 

EPI'l'ACIO P!!:SSÔA 

João Pand~ Ca[oger~. 
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NOTAI -----
MINISTRO BJílRlllINIO I<'RANCISCO UO Jll!IPIU.ITO SAN'l~ 

No dia 9 do corrente mez, occorreu a data natalícia ,J,_, Vene­
nmdo Sr. Ministro Presidente do Egregio Supremo Tribunal Fede~ 
rnl, o Eminente Juiz Hermínio Francisco do Espírito Santo, cujas 
inexcediveis virtudes de espirita e coração representam, -d·.! fal:'1n, a 

irrecusavel g-c:1.rantia de uma bôa e salutar distribuição da alta Jus­
tiça Brasileira . 

. A. REVISTA no SuPR!.;Mo 'l'RIBUNAL FEDERAL fez-se represen­
tar, pelos :;cus Re<lactores, em todas as hom.:::nagcns que ao illustre 
Varão foram prestadas pelos funcdonarios da Secretaria d.o Su~ 
premo Tribunal Federal, os quaes tiveram, como feliz interprete 
dos seus nobres sentimentos, o digno Secretario, Dr. Gabriel Mar­
tin;, dos Santos Vianna, cuja encantadora ora<i,~o a todos impressio-
nou significativamente. .., 

NOTA II 

MINISTRO EDMUNDO 1\IUNIZ DABRlllTO 

· A 19 do corrente, por motivo de seu anniversario natalício, o 
Sr. Ministro Edmundo Muniz Barreto recebeu innumeras mani­
festações de carinho e amizade, que vieram attestar mais uma vez 
o alto gráu de estima e respeito que lhe é tributado por todos os 
que ainda sabem cultuar o Caracter, a Bondade e a Integridade., 

Entre essas manifestações destacou-se, entretanto, a dos funccio­
narios do Supremo Tribunal Federal, pela unanimidade com que 
todos a ella concorreram, indo á residencia de S. Ex. levar os votos 
que faziam pela felicidade do eminente e honrado amigo, que sempre 
se tem mostrado esforçado defensor das justas aspirações que plei­
têam. 

Pelos manifestantes usou da palavra o Sr. Dr. Gabriel dos 
Santos Vianna, que proferiu este expressivo e delicado 4iscurso; 

"Exmo. Sr. Ministro Edmundo Munfa Barreto, 

A Secretaria do Egregio ~upremo 'rrtbunal B'ederal, possttida 
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do mais respeitoso affecto, n'um momento de incontida irrefkxão 
da sua e.'i:cessiva gem:rosi<ladc, quiz, ao transpôr o limiar <lo -:osso 
lar venhiroso, que fos:;c cu o portaclcr das suas sinceras homena­

gens e dos seus ardentes n,tcs de fcl.icidad e, r.csta data ern que, 
por entre pcrfumosas flôres, cercado de entes queridos, vêclc:$ trans­
correr nas mais francas ah:grias o vosso annivcrsario nataFci~,. 

llem podeis, Senhor, aqmlatar, quanto de emotivo e d-:: su'o1ime 
neste fostan~e feliz <la minha vida, cm·olve--mc a :drna, dentro da 
qual sinto a grande lucta travada entre a grave rcsponsahiEJide que 
assumi para çom os vossos amigos e a minh~ comprovada falta de 

trach.!zir, 
ein phrr,:;c:; a,·rlc:.':,:s eh com pabvras ungidas de ca­

rinho e de afiecto, o pcn:,;amçnto daqucllçs ele cujas m;íos g::oerosas 
recebi, desvanecido, tão eleYacla missão. 

Si no desempenho <lo meu delicado encargo notardes, Senhor, 
alguni senão, alguma nuança, qne ainda ele leve clc:;tóc:.r possa da 
harmoni& de sentimentos que devc.11 pr,;~iclir tão auspicio:;o aconte­
cime:q.to, aguardo con f Lintc da ·vo~~:.-.a g~ncrosa henc; ~rolcncia, o ne-.. 
ce:;sario perdão, t;;J o estado cl'i:ima, <:m qtlr:!, soh as mais fortes 
emoções, sinto o ptnsatncnto divorciar-se do coração. 

Lamento, entrctnnio, Sr. Ministro, qnc o momento não compor• 
te, e a minha incompetenci1. não permitta ocçupar-rnc, data vcaia, 
da vossa alta e con;;picua pcrson:::licb,dc, do vos:w [!,'cndrodo amor 
á Justiça, da vossa incansavel cledica(;ão á causa publica, na qual 
tendes consumi(lo t1:,,a cc:i,tencia toda, perhrntrando todos os postos 

que tendes occupacto, desde Promotor Publico até o alto cnrgo de 
;vfinistro do mais elevado Trilwnal da nossa Patria ... 

Incansavel, dotado de uma inegualavel clariviclcncia, pesquisan• 

do tudo e tudo perquirindo, só pelo acrisolado amôr aos principios 
sagrados do Direito e da Justiça, na ancia ele acertar, no ardente de­
sejo de bem julgar . .. 

Verdadeiro apostolo da Razão e do Direito -- balunrte inexpu­
gnavel ante o qual vem de rojo qu'ebrar-se a onda encapellada da 
incontida ambição dos poderosos; ahi:;-o sn,n,-rndo e inviolavel dos l)U­

mildes e dos fracos. 
A sua extraordinaria acção ntto se Jimitott tão sómente a dis­

tribui: justiça:· ella irradiou-se mais, foi mais alé;,,: - scntimol-a, 

a tedo instante, atravez elas leis, dos Codigos e Regulamentos da 
Justi~a, q4~r local, q,uer federal, muitos dos quaes de S\!é' propria 
lavra, debtanç,o em toçlos transparecer o rasto da sua luminosa 
passagem .. , 

Perdoae, Sr. Ministro1 si e$tott invadindo seara alheia, não foi 
para tanto, estou certo, que até a<1tti me cond11ziu n benevolencia 

d~~ m~us çollega.11 .•• 
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Para ªquçlla elev,,td<l, ç 1Jol?re t~rç{.i, !:!- :Pªtri;i, ~grd~çiq.é!.1 faz~n­
do-vos ~l?~m J usti~cl, 4~~taC_clf4 que111 de se\t~ filh<;>s, q_qi; C9n1 lWl.~ 
_autqridaqe e mai~ çqm~t~Pci~ itJ.sq~y~r possª~ ç9m ~~.rii.çt~r~ in-' _ 
dele.veis, o vosso nom~ iUu.stre 110 ira11cle livro q;;i. Jii~t,.oda d~ s~:1,1~ 
Varõ~ illustres .. 

Senhor, aqui não nos acha111os t~o sómente para tra,z~r os 1).~~ 

sinceros votos de f eljçid<le ~ gr~n~ J l~~i : aqtJi vimo~ ~m~ 
~ri patentear o ~:ipss9 sin,c,erq re.c9n~ci~µtq, ~ ~o~ t~ gra­
tjdão, ( e porque n.ão dizer1 cheios qe qrgulho e de justo desvane-
cimento) - ao nosso gr;;in~ 'r 4edic~p Amigo - áqu:~llc que ..,.. 
sempre encontrámos ao nosli() laAQ, pµg~n.dQ por toqos, participan-
do. de nossas alegrias, batçµçw,.sç ~iµ 9f!Sq:~do denodo e cjvi~ 
corélgem na dcf esa dos nqssos intel''ªssep, e d,g ~ssq gir~to? 

E' ainda de hont~m, está b~m :vivo M n.oss;,, ~ute~ Q iQtefes~. 
o cuidado, a presteza e principalµient~ o espirito d~ j~stiça çoq1 

que tomastes sob vosso valioso patrocínio a nossa justa causa. E' por 
isso tambem que aqui nos achamos cheios de reconhecimento, pa­
tenteando-vos a nossa profunda e i!l)moredaura gratidão . 

. H, Sr. Ministro, si as minhas palavras não possuem o almejado 
brilho e não se vestem das galas e pompas fJ.Ue eram de almejar 
n'este acontecimento qtte commemoramos, trazem comtudo, eu vos 
asseguro, o cunho real da si11ceri<lade: - el!as brotam do meu co­
ração e de lá retiram o que de melhor possa existir .... 

Não terão ellas, estou certo, a doçura e o encanto das que ha 
pouco ouvistes dos labios d'aquelles innocentes, que nas tf·evas da 
orphandade buscáram, em o vosso coração bonisslmo, o abrigo, o 
conforto e a luz do espirito. 

P9r entre os ;icc9rde~ suaves q.essa musica divina, de permeio 
com os canticos angelicos dessas almas em flôr, cheias de affecto 
e de reconhecimento ao seu grande Protector, cujos ultimos sons 
ainda vos embalam· a alma confortada pelo bem, ouvireis tambem 
vozes outras, mais rudes talvez, mas não menos affectuosas e agra­
decidas dos vossos auxiliares, que ness'hora entoam a Dtus um 
hynmo de preces para que Elle derrame sobre a vossa cabeça todas 
as bençãos do Céo - prolongando-vos a preciosa existencia, para 
felicidade vossa e de vossa dh1tinctissima familia, enriquecida feliz­
mente ainda c:om a carinhosa presença da santa e boníssima Creatu­
ra, a quem deveis, por certo, os maiorf.!s primores do vosso gene­
roso coração, para honra da Justiça e para gloria da nossa Patria ! 

E vós, Ex.ma. Senhora, que sois Esposa e Mãe, generosa e bôa, 
vós que sois a unica razão de ser de tanta gloria, de tanta alegria ; 
que tendes neste momento a vossa alma aff ectuosa e pura, envol­
ta nas mais santas emoções, acceitae das mãos de quem, ungido do 
mais p_rofundo respeito, da mais alta vetJ.eração - estas f lôres ,-
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unico penhor de reconhecimento, modestas sim, mas que. apczar 
disso, guardam, em suas petalas, o suave perfume da gratidão. 

Estreita.e-as contra o vosso seio bemdicto; aquecei-as com o 
calor do vosso olhar, cheio de amor e bondade, e deixae que ellas 
se enraizem no vosso amantíssimo coração - como o symbolo do 
t1espeitoso affecto e da eterna gratidão dos modestos amigos e sin­
ceros admiradores de vosso illustre e idolatrado esposo. 

Sejam ellas, são nossos votos, como aquellas de que nos falla a 
historia, com que a antiga Roma costumava receher setts filhos ao 
regressarem victoriosos dos campos ele batalha. 

Estou certo, o coração m'o diz, qt1e soh o doce influxo elo 
\·o;;so Yalioso patrocinio ellas não perecerão nunca, resistirão ga­
lhardantt!nte á implacavel e destruidora acc;ão do tempo e transfor~ 
mar-se-ão, um dia, ua radiosa aureola que ha <le cirrttmdar a fronte 
altiva e veneranda do grande J ui1.". 

O Sr. Ministro Muniz Barreto, profundamente tinücionado, 
agradeceu, com brilhantes o inspiradas palavras, a numifestaçiío que 
lhe era feita, fazendo resaltar o alevantado conceito qUc forma dos 
~eus amigos fttnccionarios do Supremo Tribunal Federal, que tão 
carinhosamente se manifestavam pela bocca do seu digno chefe, 
com cujo caracter adamantino e espiríto formoso :-;e havia acostu­
mado nas lides da Justiça, de que era elle um servidor vigilante e 
esforçado, 110 desempenho das altas foncl~Ões de 8ecretario do Su~ 
premo 'l'ribtmal 'Federal. 

A REVISTA DO SuPRtMo 'l'RIBU:NAL FijD.ERAI,, onde S. Hx. já 
conquistou um..,. admiraç.ão respeitosa em cada um dos membros da 
sua. Administração e Redacção, se fez representar na jnsta homena­
gem que a S, Ex. Jevftram os fttnccionarios <lo Supremo 'rribttnal. 

' 
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lNDICJD D:.\S- ESPECIES 

Pelos Nwucro,s, NoiticlJ elo~ Relntó-te111, Data do Julgamento e Procecleaela (•) 

HAB!;AS-CORPUS: 

N. 6.075 - Relator o Sr; Mi11istro PE:m~o nos SAN'tOS; paciente, '.Fre­
<ledc,J Gentil Perm (26-7-920 -- Districto Federal) ..... 

}L 6.305- Relator, o Sr. Ministro MuNiz BARRF.'fO; paciente, Mi­
g,.:cl Crespo ( 16-8-920 - Districto Federal) ..•.......•.• 

N. 6.382- Relator, o Sr. Ministro HitRMilN~ILOO D!l BARROS; pacien­
te, José Francisco Herzog (6-9-920. - Rio de Janeiro) 

N. 6.608- Relator, o Sr. Minfotro PJ{DRO LI";SSA; pacic11te, Carlos 
Ecluarc!o Vcllenkamp (14-12-920 - Districto Federal) 

N. 6.633- Rela ter, o Sr. Ministro L!iONI RAMOS; paciente, João 
Drumond Nogueira (22-12-920 - Pará) .............• 

N. 7.006-Relator, o Sr. Ministro GoDOIIRliDO CUNHA; paciente, :Ma­
noel Fat1stino de Jesuz (9-5-921 - Districto Federal) •..• 

N. 7212 - Relator, o Sr. Ministro ANnRt CAVAt<:AN''l'1,· paciente 
Jolío da· Silva Lins (25-6-921 - Districto Federal) ••.•• 

!..:. 7.230- Rd:itor, o Sr. 1víini,;tro Pr,:nRo nos SAN'l'OS; paciente, Ro;. 

muaUo ele .Anr1ra<lc B:,,~na (28-6-921 - Districto Federal) 
:--J. 7.402-Relator, o Sr. :Mi11istro Vrvitmos DI"; CAS'l'Ro; paciente, 

Vicente F. da C. Ventura (11-7-921 - Rio G. do Sai) .. 
N. 7.403 - Relator, o Sr. Ministro I·Ir(!l:!.ilt!n;,;rr,no Dll DARROS; pacicn• 

5 

6 

7 

7 

8 

12 

14 

13 

14 

te, Accacio Correia ( 11-7~921 - Rio Grande do Sul}. • • 15 
'N. 7.414- Relator, o Sr. Ministro PilDRO DOS SANTOS; paciente, Ma~ 

noel Antonio Rodrigltcs (11-7-921 - Districto Federal) 16 
N. 7.415 - Relator, o Sr. Miiiistrn Arrnrlf: CAVALCAN'l'I; paciente, José 

· de Carvalho Junior (1-8-921 - Districto Federal)....... 16 
N. 7.440- Relator, o Sr. Ministro L~:oNI RAMOS; paciente, Fortuna-

. to Silva ( 1-8-921 -- Pernambuco) . .. .. .. • . .. . . • .. • . .. . . 17_ 
N. 7.470 - Relator, o Sr. Ministro ANDRÉ CAvALCAN'l'I; paciente, 

Carlos- Bobrik e Wolf Schorr (1-8-921 - Districto 
Fcder::tl • • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . • . . . • . . . . . 19 

N. 7.473 -- Rchtor, o St. Mini:-,tro Li:o:,r RAMOS; paciente, José 
Duarte (1-8-921 - Districto Federal)................... 19 

N. 7.474-Relator, o Sr. Ministro MuNIZ BARRJ'i;'tO; paciente, Luiz 
Vida! ( 1-8-921 - Districto Federal) . • . . . • • • . . • • • . . . . • . 20 

!'-!. 7.479- Relator, o Sr. Ministro HCRMllNtGILDO DI"; BARROS; pacien-
te, Henrique Rocha (8-8-921 - Districto Federal)...... 21 

N. 7.485- Relator, o Sr. Ministro MuNiz BARRli'to; paciente, Fran-
cisco Ferreira (7-8-921 - Rio de Janeiro).............. 22 

N. 7.492-Relator, o Sr. Ministro ANDRÉ CAVAI.CAN'l'I; paciente, Be-
rillo Silva (15-8-921 - Piauhy)........................ 2~ 

N, 7.503-Relator, o Sr. Ministro ANDRÉ CAVAI,CAN'fI; paciente, A».~ 
gelo Evangelista (8-8-921 - Districto Federal)......... ~ 

(•) Abrange os julgados do Su1)1•emo Tribunal Federal, unlcarnente.!l 
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N. 7.521- Relator, o Sr. Ministro V1vF.ÍRos n1,: CAS'tno; paciente, 
Amadeu d' Andréa (8-8-921 --· Districtó Federal) .. ·..... 24 

N. 7.522-- Relator, o Sr. Ministro Em.ru:wo I,rns; paciente, Joa-
quim José dos Santos (8-8-921 -- Paraná)............. 24 

N. 7.523 --- Relator. o S.-. .Ministro Hr,:!nn,:NT,;Gu.no m,: BARROS; paciente, 
José Henriques d1: Agui~r (15-8-921 - Bahia)..... . . . 26 

N. 7.527 •- Relator, o Sr. Ministro Gon011R1,:no Cu:-.uA; ;nciente, Lau-
dclino da Cunha Vianna (24-8-921 -- São Paulo) . . . . . . . 3-J 

N 7.528-Relat<,,, o Sr. :,íinistrü Li:oNI R.,:.uüS; paciente, Gew11-
cio Hermes ck: Oiivcira ( 15-8-921 -- São Paulo) . . . . . . . . 28 

N. i.529 -·- Relator, o Sr. 1-Iiuistro Mumz B,IR!UfJ'O; paciente, 1fa-
11ocl Fernandes Vieira ( 15-:.::.92! - Mina:; Geraes)...... 29 

~. 7.56í -- Relator, o Sr. 1fo1i;,tro HF;HMt:K.:GILDo n~: BARR/JS; pack:1-
tes, 'l'heoplmnes e Alcil,íades /\. Frazão (15-8-921 -- Rin 

X. :-.3xf:-- Rcla'.or, o Sr. :Minii;tro A:.·Jl11.(: Ct.vM.CAN"'l'r; pacientes, 
Affonw L0ureiro de Almeida e outros (22~8.921-·- I,fotto• 

.30 

Grosso) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 
X.7.5l!l- Relator, o Sr. Mínhtro Gt:r1rAR,\I·:s N.".'L\r,; paciente, Fran-

r.isco Coélho Guimarííes (22-8-921 -- Espirito-Sauto). . . 3' 
K. 7.:Hí - - Refator, o St. r\irinh\ro Sr{llAil'i'!Ão Df\ LACJiRDA; pacfont,~, 
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nhecer originariamente de pedido de habeas-corpus, 
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- -- tem a Justiça Federal tiara todos os pleitos cujas 
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-- V. JUIZES SECCIONAES.. .. .. . . . .. .. .. ...... . .. . 122 
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iilcompetente, pa1·a o effeito de inquinai-os de nullidade 90 

- a que se limitou a . não tomar conhecimento de um 
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a que consistir em somma fixa e determinada e ficar 
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rrnteria já apreciada e julgada pela decisão embargada.. 70 

---· são de ser· recebidos sem condemnação, nas acções de se-
guros, os de materia relevante, cumpridamente provados 108 

-- são recebidos com condemnação os oppóstos á acção de-
c rnrl1al. si, embora 1'c1evau.es, não estiverem cumprida-
mente provados (Debates e Julgamentos)............. 191 

-- . •• s0 póde oppôl-os a uma decisão em conflicto de jurisdi-
cç,io, quem teve intcrfcrencia no conf!icto antes do julga-
mu1to ....•.•..............•......... , . . . . . . . . .. . . . 74 

-- V. EXECUTADO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10'7 
- V. SENTENÇAS FINAES .. ,....................... 93 

. EMDARGOS A' PRECATORIA CITATORIA - y. JUIZ DE-
PRECADO (Debates e Julganiimtos)................ 178 

ElIBARGOS DE DECI;ARAÇÃO - são de desprezar, desde que a 
decisão embargada não contém nenhuma omissão ou ob-
scuridade . . ........... , . • . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . 96 

EMPREITADA - V. CON'l'RAC'fOS DE EMPREITADA..... 107 
EQUIPAGE:M - V. SOLDADAS.............................. 153 
EXECUTADO - 1~0 lhe• é licito oppôr embargos reproduzindo a 

mesma materia offerecida corno defesa na acção principal 197 
EXECUTIVO FISCAL - a appellação da sentença que o julga 

procedente é recebida no effcito devolutivo unicament•~ 
(Debates e lul9a111mtos} . .. . . . . . • . . . .. . . . . .. . .. . . . . . 193 

--- par?. legitimar o seu emprego, em qualquer hypothese, é 
ncc;c~sario qu~ a divii;m. exigida J!Cja liquida e certa. . . . . 135 

-- s<, pooe ser admittido para a· discussão e liquidação de 
duas classes de debitos : a dos estrictamente fiscaes, pro­
venientes do alcance dos responsaveis, e de tributos, im• 
postos, contribuições lançadas e multas e a dos não ri­
gorosamente fiscaes, mas ao& primeiros e.quiparados por 
disposições expressas. de Lei .. •...................... 135 

l~XPEDIÇÃO DE MANDADO DE INTER:OICTO PROHIBI-
TORTO - V. AGGRA VO e INTERDICTO PROHI-
DITORIO (Debatei e Julgamentos} ..•.......•.•. , . • 193 

E:X PULSÃO DE EXTRANGEIROS - appliçação da Lei Federal 
que a regula, arl 3º ...............•.................. 

-. V. EXTRANGEIRO ............ , ................. .. 
EXTINCÇÃO DE MANDATO---,. V. MANDATO ........... .. 
EXTRADIÇÃO - é de julgar-se legal e procedente o respectivo pe-

49 
49 

147 
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<lido, uma vc?. que foram satisfeitas todas as exígencias 
<.la Lei, n.:ío militando cm favor do extraditando nenhuma 
das cxcepções da mesma Lei. ....................... . 

F.X'l'RANGEIRO - n."io p6de ser expulso do tcrritorio nacional o 
nclte re$idente por mai~ de cinco annos inintcrrttptos .... 

F 
FACT[,DADE - tem o Juiz presidente do 'l'ribmtal do Jury a de 

nomear verbalmente officiat de Justiça ad lloc, <Jue cer-

154-155 

49 

tifique a incommunicabilidadc d1~ e'.lnselho de sentcm;a . 170 
FAU.,F,NCiA - não será declarada, si a pessôa conti:1 <1ucm i?r 

req11e1·i'.l;, vrovar qualquer motivo que, por dirr:t'>, ex.. 
tinga, nddfo ou stL~pentl.'\ o cumprimento da obrigação ou 
exc'tu o réu do respectivo processo .................. . 

I•.'\l,SIF1CAÇAO DE DOCUMENTOS -- é crime para cujo p1·,,. 
cesso é competente a Justiça local, si da mesma rcstdtot1 
prejuízo para os cofres. estaduacs .........•..... , . . . .. 

FALSTFICAÇ/,O DE RECIBOS - a d.e dcstb,,dos á arreca<lação 
de uma ré1da da União Federal j crime cujos processo t" 

julgamento competem á Justiça Federal, sómente quanclo 
a mesma União é a prcjudicacla, 011 qnando a· lesão t>it• 
trimonial rccáe sobre objcr.to que esteja sobre a gu.'lrda, 
duposito, arrecadação ou administração do Governo Fe-
de1·al . . .................. , ................. , ..... . 

J•'.\ VORES EXCEPCIONAES ·-- não gosa o Banco Hypothecaric, 
do Brasil, cm que se transformou o Banco de Credito Po-
pular, dos concedidos a e~te ultimo 11elo Decreto numc-
.-o Jfü6-Il; de 1890, cm conscqiiencia da se ter desviado, 
inteiramente, dos fins q11e lcvára o Governo Provis6rio a 
roncedel-os a c~k ultimo (Debutes r lt1fga11ie11tos) ....• 

F.\ZEXDA MUNICIPAL -·· V. JUI7.0 •............. ,, ... , .... 
f'.-\7.F.NDA NACIONAL - todo e qualtJtter direito e acção que 

algucm pretenda co11tra clla prescreve em cinco anno~ 
--- todas as c,tttsas civeis, ordinarias ott stttmnarias, cm 

que ella fôr interessada, por qualquer modo, e em que 
hOUYer de intervir por seus 1,rocuradores, como au-
tor:1 ou ré, assistente ou oppoente, deverão ser pro-
cessadas e julgadas pelos Juizes Federaes ............. .. 

FIANÇA -- é legal o respectivo quebramento, desde <1t1c o réu, 
sem motiYo justificado, ddxott de comparecer á alt<licncia 
ftarcada para seu julgamento, para a qual foi devida-
mente intimado . . . . . , .... , ..........••.•.....•. 

-- é obrigado a prcstal-a, na a:cçiío ele soldadas, para poder 
levantar o deposito, feito pelo réu, o capitão cuja conta 

114 

164 

161 

204 
105 

152 

122 

de soldadas tiver sido contestada ................. , ... , 153 
FTI.IAÇAO NATURAL H PATERNA - em face da legislação 

anterior ao Codigo Civil podia sei· provada por con 
fissão e;;pontauca, ou pelo reco11heci1ncnto no neto d( 
i1ascimento, mt C;lll outro documento authcntico procluú-
<lo pelo pac (Debates ,i J11lga111e11tos) ....•.• , .••.. ,... 250 

FJI,ll() 1fENOR -- o seu domicilio é o do pae, no exercício do 
patrio poder, rabcndo assim :i. este, no goso desse e,cer-
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dcio, rerlainal•o de quem illegalme11te o detenha (Dt-
bah·s e Julgan11mtos) ................................ . 

FIXAÇÃO DE FORÇAS -- V. FORÇAS DE TERRRA E 
1!AR ....................................•... 

FORÇAS DI~ 1'ERRA E lfAR -- são instituições permanentes, 
e, sendo assim, não póde a sua existencia depender da 
f, 5;:n<lo assim, nifo póde a st.ta existencia depenar .da 
sua organização geral, a tiue alludc o art. 87, § 1° 
da Constituição Federal, e que decreta 'o Congresso 
Nacional, por força do art. 34, n, 18, da mesma Consti• 
tuição ....................................... .. 

FORMAÇAO DA CULPA -- na Justiça Federal se processa de 
accôrdo com os arts. 53 a 64, do Decreto 11. 848, de 189ü 

--- presente á inqwrição das testemunhas deve ser o réu, 
sob pena de nullidade, sj preso; ou affiançado, si residindo 
no districto da culpa ................................ . 

-- si se tratar de 1·éu ausente do districto da culpa, em Jo­
gar ignorado, ou que se occulte, para não ser citado, á 
mesma se procederá a sua revelia ..................... . 

J•'GN D1UIENTO LEGAL - V. AGGRA VO ................... . 
FUNCÇÃO PUBI.ICA -- o respectivo exercido só é garantido pelo 

habeas-corpus, quando o direito a esse exel"cicio fôr cer• 
to, liquido e incontestavel ............................ . 

FUNC<.:IONARIO PUBLICO - commette o crime de peculato o 
que, embora não tendo a guarda, o deposito, a arreca­
dação ou a administração da cousa subtrahida ou distrahi­
,Ja, pertença á repartição em qlte a mesma cousa se acha 
e delta se apodera illegalmentc ................... ., .. 

H .. ·:,CCLONARIOS DAS CAIXAS ECONOMICAS - gosavam, 
em 1909, da regalia de não poderem. ser demittidos ad 
1;ul11m, desde que contassem mais de 10 annos de effc­
ctivo exercido, pois eram ''empregados de Fazenda", aos 
qaacs a Ld conferia expressamente essa garantia (Deba­
tes e J11lgam.:11tos) ..•..••.••...•...••........•...•.•• 

fl..:K<.:CLO:NARlOS FEDERAES - a elles se não refere o art. 120 
<lo Decreto n 14.397, de 1920 ....................... .. 

G 
GARANTIA - a do habet1s-corpus sô se applic:a ao ampara do 

exel'cicio de qualquer funcção publica, uina vez que o 
clirt:ito a!kgadt1 ;i c~s:i. inncção seja certo, liquido e incon-
tcstavcl ....................................... , .... : . 

- ---· a do habeas-corpus só se applica ao ainpara do exercicio 
regular de· um direito, quando fôr esse direito certo, li-

248 

36 

36 

59 

59 

59 
97 

41' 

2<i6 

35 

-41 

cruido e incontestavel . .. .. . .. . . . .. .. .. .. . .. . . .. .. . .. . 39 
. antes de 1909, tinham, cxpresa cm Lei, a de não P<'de· 

n.:111 ser demittidos ad m1tum, os funccionarios das Cai­
xas Ecouomicas, desde que coutassem mais de dez annos 
ck cffectivo cxcrcicio (D.-l,alN e Julgamentos)......... 266 

--- da do habeas-corpus não estão excluidos os núlitares 
(Debates e .Tztlgameiitos) • .. .. .. .. • .. .. . . .. .. .. . .. • .. 282 

- -- >Ó a d<' <lireitM certos tinqnidos e incontestaveis póde ser 

"' ~ 
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amparada por •h,1b1as-cortus ... .-. . . . . •. . • . . . . . . . . . . . . . 51 
GARANTIAS - as concedidas aos pilotos diplomados pelos esta• 
· · betedmentos oíficiaes de preparação de tecbnico& nauti-

cos. ou pelos a dies equiparados, antes da I.,ei de 1907, 
comtituem direitos adquiridos, de que não pódcm ser os 
mesmos pilotos <lespoj.:do:; por I,ci, regulamento ou avbo 
posteriores . . .. .. . . . . .. .. . .. .. .. . .. .. .... .. .. . .. . .. . 47-48 
as de que gmam pela Constituição os magistrados fc. 
deracs. são extensivad aos magistrados locaes. . . . . . . . . . 120 

GARANTIA DOS DIREITOS POLI'fICOS .,... V. DIREITOS 
POLITICOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . 71 

GRAC :\IEDIO - nelle é imposta a pena, não havendo nem atk• 
nuantes, nem aggriitvantes............................. 166 

GRAU MINI110 - neHe é imposta a pena, occ.onendo a attenuan-
te da aggressão; sem nenhuma aggravante. . . . . . . . . . . . . . 166 

GUARDA NACIONAL - os resp!!ctivos officiaes, 11ão aprovei-
tados para o exercito da 2ª linha, só pódem usar os uni-
íonnes da meS'fha Guarda.. .. .. . .. .. .. .. .. .. . .. . .. . . . 8 

B 
HABEAS-CORPU;S - do dir1i:ito a esse remedio não está•> exclui­

dos os militares (Debates r: Jiúgamenlr>S) •••••....• , .• 

- - - do pedido originariam.:nte o Supremo Tribunal Federal 
~ó conhece uos casos exp,ressos e taxativos em que a Lei 
lhe dâ competem:ia para tal ........................ .. 

- "'-- é de se conceder a quem e1;tivér ameaçado de prisão coo.10 

ínsubntisso ao serviço militar, quando, pela diversidade 
de. nomes,. é evidente 11ão se tratar do cidadão sorteado .• 

--·· é de se oonceder a réu preso, uma vez provada a coacção 
illegal allegada, sem prejuízo, porém, do processo cri-
minal à que esiivcr rcspondcmdo o mesmo réu ......... . 

···-- é de se negar a réu condemnado por Juiz competente, em 
processo repiar . . ....•........•.................... 

-- {: de se negar a réu pronunciado por Juiz competente, por 
facto que a Lei penal qualifica como criminoso ....... . 

-··· --· é de se negar o impetrado, w:na vez que não está 1>rova• 
da, devidamente, a allegada coacção ................. . 

-- é de se negar, quando não ficou provada a eo~ção aUe-
g:ida pelo ·paciente. . •.......•.......•..........••..... 

-- é incompetente para conhec:er do respecfivo pedi,lo a pro-
pria autoridade judicial apontada como coact.ora ...... . 

---· é meio idoneo a sanar o constrangimento illegal decor­
rente da apprehensão; pela policia, da c.1rtefra dt! moto'­

iv.sta de automovel - com a consequem!e inhibição de 
exercer a profissão-antes de' condemnação Judicial pefa 
infracç!ío que· tivér commettido (Debates e Jufgamentos) 

-- é meio processual idoneo a decretar a inconstitucionali~ 
dade das Leis (Debates e Julgamentos) ..•........•... 

- é e Jm Fede1·al competente . r,ara: del'le conhecer, qwutdo 
a coação decorrer de acto do Jub: Federal: Substituto •.• 

- é remédio. legal, <festmad~ ;t proteger: a tiber<lad~ ~d~-
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vidual contra todo constrangimento íliepl, ou eUe pro­
venha de urna prisão injusta, ou de ser clla ve1'ificada ffl1 

logar illegitimo, ou resultar de mna cxigcncia forçada 
ou oppressão de qualquer autoridade judiciaria ou admi• 
nistrativa, que comprima indevidamente a liberdade hu-

. mana ........... .. : ... ................................. . 
HABEAS-CORPUS - é remedio legal para fazer cessar-JIO ~011-

- suangimento da liberdade pessoal e physica, por ilfegali­
dade ou abuso de poder e bem as-sim para garantir o 
exercício de um direito certo, liquido e incontest:ivel, 
obstado por acto iUegal ou abusivo da autoridade publica 

-- não é de se conceder a réu cond:emnado por Juiz com­
petente, de cuja sentença foi. interposta appeUação para 
o respectivo 'fribunal ........ , .............. , , , . , .. . 

-- não é licito por via desse- rcm&lio- obrigar uma autoridade 
jt.diciaria a aéeéitar queixa-crime rejeitada pelo Juiz 
preparador, cuja decisão for confirmada pelo Juiz de Di-
reito, em gráu de recurso •...•..••..•. ,, .... , ....... . 

-- não é meio idoneo para julgar da justiça ou injustiça de 
ccntlenmação proferida por Juiz competente, em pro-
cesso regular ...................................... . 

-- nio é meio idoneo para julgar da nullidade de um proces­
cesso criminal, m6rmente estando pendente de julga­
mento um pedido· de revisão crimmat do mesmo processo 

- não é possivel, por meio desse remédio judicial, revogar 
uma sentença condemnatoria, sob a allegação de incom­
petencia do Juiz, sem a prova ini11ttdivel dessa incompe-
tencia ................................ , ... ··· ........ .. 

- não pMen1 rieffe ser apreciadas: e decididas allegações de 
innocencia do criminoso ............................. . 

......;.. não se conhe~e do cujo pedido não estivér devidamente 
instruido • . ...............•.............•.... ; •..... 

-- não tem competencia a Justiça Seccional para concede?-o 
a réu preso preventivamente por ordem da Justiça focal 

- só autorizam a respectiva: concessão a existcncia ou a 
ameaça d-e um constrangimente, illegal á; liberdade indi• 
viduat .. , ..................................... •· .... · .. 

-- sô garante o exercido de qualquer funcção publica, quan­
do o direito altegado · for certo, liquido e incontestavel, . 

-- s6 garante o exercicio regular de- mu direito, quando sda 
esse direito é certo, liquido e incontestavel ... , . , ...... . 

-- só é admissível a favor de réu condemn.mo por Juiz com­
petente. quando fâr impetrado sob ai allegac;6es de não 
constituir crime o facto por que processad.,, · de prm:rt­
pção ou de nultidade manifesta do processo .•••.•..• , .• 

- sõ e admissivel para a garantia; de d1~ites certos, liqai• 
dos e incont'estaveis •. , ••••.•.•••.••.•...•.•..••••.... 
s6 si? o concede a réu pronanciado : a) por facto que não 
não constitúe «une, hJ si o crime estivér prescrlpto1 ou 
e} si no processo occorrea nuHidad'e visceral ......... .. 

HOMOI,OGAÇAO - a de sentença de divorcio proferida em piz 
que o admitte a vincuf.'o, s6- p&fe ser concedida para os ef ~ 
fi • • • . eitos ~tn.m9~ae~ .................•.... .-..•......... 
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432 REVIS'J.'A DO SU.P.RlllMO TRIBUNAL FED:S:lUL 

HOMOI.,OGAÇAO ""'.- nega-se a de sc11tc111,;a extra11gcira vcrsautc 
sobre matuia proposta perante a Justiça Brasileira e 
por esta ainda não decidida.. .. .. . . . . . . .. .. .. .. . .. .. . 157 

·--- - V. SENTl\NÇA EXTRANGEIRA .. ,................. 157 

I 
ll,f,Ii,GAI,lDAlJl:'. - desbe v1c10 é eivada a prisão decretada por 

autoridade militar, contra réu militar, uma vez annullado 
o processo militar a <111e o mesmo respondia, ......... . 

BJPOS'l'O DE INDUSTRIA E .PROFlSSÃO - V. LEILOEI• 
ROS .............................................. ,. 

BIPOSTOS - V. EXECUTIVO FISCAL ............. , ....... . 
l.NAFFIANÇAVEL ·- é o crime de contrabando ...... , ......... . 
ÍNCF.NDiO --- prr.a a caracterização <lesse crime não importa que o 

fogo tivesse sido logo cxtincto e que insignifícautcs fos­
sem os estragos causados ....•.......•........ , , •.. , . , . 

lNClDI·::~TE --· V. RECURSO EX'fRAORDINARIO ......... . 
1!\CIDF.NTES - V. ACÇÃO ................................. . 
lXCOMPE'l'ENCIA DO JUIZ DEPRECAN'fE - V. JUIZ DE• 

PRECADO (Debates e Julgamentos)., ........•..... 
ü~CO.NSU1'UCIONALIDADE - a das Leis pode ser decretada 

· em processo de habeas-corpas (Debates ti Julgamentos) 
~·- a de uma Lei ou Decreto não póde ser a1,reciada e resol• 

vida em o proces~o possessorio (Debates o Julgamentos) 
• -.. - ,_icsse vicio está eivada a Lei Estadual de São :t?aul•) 

n. 1.750, de 1910, 110 lanço em que determina s6 poderem 
funccionar no Estado as escolas particulares cujas ca• 
<Jciras-de portuguez e de geographia e instoria do Brasil 
•- sejam lecionadas v~spectivamente, a 1ª, por brasileiro 
11ato ou portuguez nato e a 2• e 34, por brasileiro nato 
(Debates e Julgamei;/os) .......................... .. 

-- desse vicio não está eh·ada a f,ei do Estado do Rio Gran-
de do Norte que estabelece a appellação ex-officio das 
dccisõl.!.:; absolutorias do Tribunal do J ury .....•....... 

1~.:Dfüd.N IZAÇÃO -- V. OBRIGAÇAO .... , ................... . 
- V. TAREFEIRO .................................. . 

lNDlVIDtrAÇÃ() -- V I,El FBDimAL ..................... . 
INDUSTRIAS E PROFISSÕES - V. Ll<~ILOEIROS ......... . 
INFIEL DHPOSITARIO -- V. ACÇÃO ESPECIAL D.E. PE. 

,\HOR .............................. , ............ . 
lNSCRIPÇAO -- V. DIVIDA .............................. .. 
IKTERDICTO POSSESSORIO · - V. REMEDIO POSSRS-

20 

1J8-149 
135 

12 

32 
117 

91) 

271 

291 

.30 
159 
141 
ll'> 
128 

135 

SORIO (Debates e Julgcmc11tos)............ . . . . • . . . 271 
lNTERDlCTO PROHIBITORIO - o despacho que <lderc a ex .. 

peàição do respectivo mandado não é aggravaveJ, com 
fundamento cm damno irreparavcl (Debates e Julga• 
111e11tos) , •.••••••• , •••.•••••••.•.••••• , . . • . • . • • • • • • 19J 

--·-·- não cabe contra acto ela administração pltblica. . . . . . . • . . 104 
-- V. PROCESSO POSSESSORIO (Debates e hlga-

menlos) . • .... , . , .••.. , .... , ~, .. , •••...•• ,.......... 271 
IN'l'I<:RlM:\SADA - todas as causas em que o fôr a Fazenda Mu• 

nici1ial {\() Di:,trictn Federal, devem ser processada& 110 
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Juízo dos Feitos da Fazenda Mwiicipal, inclusive as de 
desapropriação por necessidade ou utilidade publica ... .. 

INTliRESSADA - V. FAZENDA NACIONAL ........... : .•• 
- V. CITAÇÃO, ................................ ·.w·" 

INTERLOCUTORIOS - V. DESPACHOS INTERLOCUTÔ• 
RIOS (Debates e '1ilgamentos) • , •••••• ~ ..••••••••• : 

INTF.RI)ELLAÇÃO ADMINISTRATIVA - qualquer que seja a 
sua forma, no intuito de provocar o Poder Publico a re­
parar e compôr os damnos emanados de qualqu~r wn dos 
seus orgams, adquire a forma necessaria para interrom• 
per a prescripc;ão, seja sob a forma de protesto, seja sob 
a de simples solicitação ....••••.••.....•••.•..••.•..•. 

INTERPOSIÇÃO - V. AGGRAVO ......................... .. 
INTERPRETAÇÃO - V. RECURSO EXTRAORDINARIO •.• 
INTERRUPÇÃO DE PRESCRIPÇÃO - V. PRESCRIPÇAO •• 
INVENÇÃO - V. PATENTE DE INVENÇÃO (Debates e ltú• 

gamentos} • • ............................... , ..... .. 
INVETARIO - V. SENTENÇA EXTRAGEIRA ........... .. 
ISENÇÃO - a do serviço militar, por motivo de crença religiosa, 

depende da apresentação, oppoi-tunamente, á autoridade 
competente, . por quem com a . mesma isençãq_ ~ quizér 
beneficiar, de declaração expressa e clara a respeito, es-
cripta pelo proprio punho •••••••••••••••••••••••••••• 

- da para o serviço militar em tempo de paz gosa o cidadão 
filho de pae physicamente incapaz, a quem sirva de unice 
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03 

17' 

132 
106 
132 
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235 
157 

arrimo . • . . . . . • . . . • . . . • • . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . • . . .. 5 
- gosa da do serviço militar, em tempo de paz, o cidadão 

easado antes de 1921.. . • • • . . . .. • . .. • • . . . .. . .. . .. . . . . . 51-58 
- são causas para a do serviço militar, em tempo de paz, os 

factos de ser o sorteado casado antes do a'MO de 1921 e 
de ser o unico arrimo de filho menor ............... .. 

. J 

JUDICIARIO - escapa ã. sua competencia o conhecimento de ma­
teria e.-:clusiYamente politica, qual seja. por exemplo, 
a referente ao reconhecimento, pe1o Congresso Nacional, 
do candidato eleito á Suprema Magistratura da Nação 
(Debates e Julgamentos) ............................ . 

JUIZ •- não ê aggravavel o seu despacho ordenando a entrega & 
mercadorias, em cttmprimento. de uma decisão do :r'ri• 
bunal Superior, proferida em recurso de aggravo .....• 

- o da acção não faz damno a ninguem, quando cumpre 
uma decisão do Tribunal ad quem proferida em gráu de 
recurso. . • . .......... "" .............................. . 

JUIZ DEPRECADO - é a unica pessoa competente para julgar 
si os embargos oppostos á precatoria-sitatoria, "con• 
cluem" uo n~o, evidentemente., a incompetencia do Juiz 
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deprecante (Debates e Julgamentos)................... 178 
JUIZ DO SUMMARIO - pôde alterar, na pronuncia, a classifi• 

cação do crime feita na denuncia; só lhe sendo licito 
pronunciar o Indiciado por crime diverso do que lhe 
foi imputado na mesma denuncia....... .. .. • • .. . .. .. . 32 
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JUIZ FEDltRAL - j incompetente para conceder habe1Js•cor,-., 
· a favor de paciente preso preventivamente, por ordem 

e á disposição de Juiz local ......................... .. 
- é o competente para conhecer do pedido de hab,as-cor­

pus, quando a coacção decorrer de acto do Juiz Federal 
Substituto . • .• . . . . • • • . . • .. • . . . . • . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 

JUIZ INCOMPETENTE - o para a acção o é tambem todos os 
seus incidentes e medidas preventivas e assecuratorias de 
direitos ........................................... . 

rmz SECCIONAI, - V. JUIZ FEDERAL ................. .. 
JUIZ SINGUAR - é o competente, no Distrieto Federal, para o 

julgamento dos crimes dos arts. 249 do Cod. Penal e 
20 da Lei n. 2.110, de 1909 ........................ .. 

1UIZES DOS TRBUNAES DE APPELLAÇÃ0 DO ACRE 
- V. ACRE (Debates e Julgamentos) ••••••••••••. 

JUIZES SECCI0NAES - compete-lhes processar e julgar em pri• 
meira instancia, todas as causas civis, ordinarias ou 
summarias em que a Fazenda Nacional fôr "interes­
sada", por qualquer modo, e em que houver de intervir, 
por seus procuradores, eomo autora, ré, assistente ou 
oppocnte ........................................ .. 

JUIXO - ao dos Feitos da Fazenda Municipal, no Districto Fede­
ral, compete privativamente processar todas as causas 
cm que a Fazenda Municipal fôr interessada e as de 
desapropriação por necessidade ou utilidade publica .••• 

-- nelle não se póde perpetuar o sequestro, sem que seja 
propesta no prazo legal, a respectiva acção ..•.••.•....• 

,Jl:1LGAMENTO PERANTE O JURY - annulla-o o facto de 
não constar do edital de convocação do Jury o nome 
de todos os jurados que nelle funccionaram (Debates 
e Julgamentos) .................................. . 

-- não occorre a respectiva nullidade, pela má redacção do 
quesito da legitima deíesa, desde que o conselho de sen­
tença, ao responder o mesmo quesito, sanou essa irregu. 
larida.de. . .. • ....................................... . 

-- não occorre a respectiva nullidade, pelo facto de ter 
funccionado no conselho de sentença um jurado de 
menor eia.de, desde que a condemnação foi unanime ••. 

JURADO DE MENOR EDADE - o facto de ter funo::ioaado 
no conselho de sentença, não annulla o julgamento, 
desde que a condemnação foi unanime ............... , 

JURISDICÇÃO - a da Justiça do Estado termina, e uma vez to-
• mado por termo o recurso extraordinario interposto 

da sua decisão de ultima instancia, pois desde ahi o feito 
é devolvido ao conhecimento do Supremo Tribunal Fede­
ral, não lhe sendo mais licito negar seguimento ao mes te• 
carso ...................... ~ ........................................................ . 

- V. CONFLICTO OE JURISDICÇÃ0 .•••••••••• , •• 
JURY - V. JULGAMENTO PER.ANTE O JURY e NUU,t. 

DDADE (Debate, , Jutgaffllnta1) ................ .. 
-V. JULGAMENTO PERANTE O JURY .•••.•..•.• 

JUSTIÇA 1'"EDERAL - a eIIa só compete f'N)Ce9slM' e ju1tv ,es 

çr~ clo.art, 23 ~ Le! Z.UO, 4-e 1909, ...... l)raij .. 
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cados contra a Fazenda Federal, ou sobre cousas de 
que a mesma tenha a guarda, administração ou deposito 

JUSTIÇA FEDERAL - a formação da cu1pa na -mesma reg,.l!.a­
se pelos artigos 53 a 64 do Decreto n. 848, de 1896 

-- é a competente para todos os pleitos cujas partes ·f\si: 
direm em Estados diversos, conceituado o Districto 
Federal, para es.se effeito judicial, como um Estado .•• 

- é incompetente para conceder habeas-corpus a favor 
de paciente preso vrcventivamente, por ordem da Jus--
tiça local. • • .•••.•...........•....•.•.•.•.••.•.•... 

- não p6de intervir na decisão de processos submettidos 
ao julgamento da Justiça local, e vice-versa •••••••.... 

- não se justifica a sua intervenção no processo de des­
apropriação, mesmo que as partes interessadas residam 
CIJl Estados diversos, pois que não p6de esse processo se 
enquadrar na expressão litigio, de que fala o art. 66 
letra d da Constituição Federal .•...... , , ..••.•.......• -

-- são da sua exclusiva competencia os feitos em que se 
tratar da garantia dos direitos potiticos ......•.....•.•• 

-- s6 tem competencia para o processo e julgamento do 
crime de falsificação de recibos destinados á arreca­
daç~o de ama tenda da União Federal, quando a 
mesma União é prejudicada ......... ; .•. .' ........... . 

- V. JUIZES SECCION AES. .. ..................... . 

JUSTIÇA LOCAI. .... da sua decisão que, ao enve~ de deixar de 
appJicar a 1:,ei ,Fe~er,al j~vo_cada, a avplicou de accôrdo 
com as provas e elementos dos .iutos, não cabe recurso 
exiri<;>rdinario. . . .. .. , ...... , .......• , ........•...••. 

- da sua decisão que deixqu de appl,icar q1,1alquer dispo­
sição de Lei Federal, invocada no curso da causa, cabe 
reçur&O exetraordina.rio. . . . , .. , .... , _ ••. , •.•...•...• 

-- l a competente para o prc,cesso do crime de fálsificaçã~ 
de docµtneJltos, si do mesmo resultou prejuizo va_ra, os 
cofres esta~ll;iaes, embo_ra se trate de documentos ·:refe-' 
rentes á lJ.rre<;ae;laçijo de remia federal, ....... .-, ...... .. 

-- não p6de iµtervir IJa decisão de processo.s submettidos 
ao julgamento da Justiça Federal, e vice-versa .... : ... 

-- negada peni,nte eJla a admissão do recurso extraordi- · 
nario, mas parecendo ao Supremo Tribunal, julgando 
carta-testemunhavel i11{erpo$ta dessa d~ção, »ã~. 
ter sido applicada a 1-eJ F.ede.Jl applicavel ao lqio, 
é de se mandar subir o recurso, para melhor exame 
da co,rt,roversia tlOll proprios aut0$ d\> feito, 5eDi im­
portar essa decisão num prejuJ_wunel)t() 4' ~ Qbiv.el 
o mesmo recurso· (Drbates e lul9at1Jent9f),;, ••••••. ·• 

- V. RF;CURSO EX1'RAORDINARIO. · ••.•••••• ., .. 
JIJ$TIFICATIVA DA LEGITIMA DEFESA,- V. 1.,,~GI-

TIMA DEFESA .• , •.•...•.•• ,.,., ....... , •.•..•.. 
JJJSTIFICAÇAO DE AUSENCIA - V. ClTAÇAf) ........... . 
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I.EGISLATIVO - V. PODER LEGISLATIVO............... 135 
LEGITIMA DEFESA - é um dos seus requisitos o ser a defesa 

ol)posta únmcdiatamente á aggressão.................. 166 
-- não se póde acceitar como tendo commettido o crime 

nn tal condição, quem foi aggredido pela victima em 
conscquencia de proYocação que á mesma fez ........ : . 166 

L"r.:l D.E FIXAÇÃO DE FORÇAS - é daquellas que :;e proro-
gam automaticamente, pois que não pódc deixar de 
haver Exercito e Annada - V. SOR'rEIO MILITAR ;llS 

- V. FORÇAS DE TERRA E MAR................. 36 
I.IiI DO PROCESSO CRIMNAL - a vigente no Estado de 

Minas Geracs não exige que mais de um offic:ial de 
Justiça certifique a incommunicabilidadc do conselho 
de sentença. . . •. . • • . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 170 

LEI F.STADUAL - a do Estado de São Paulo, n. 11.750, de 
1910, é inconstitucional 110 texto em que determina só 
poderem funccionar no Estado as escolas particulare!i 
cujas cadeiras - de porh1guez e de geographia e his• 
toria do Brasil •- sejam leccionadas, respectivamente, 
a 1•, por brasileiro nato ou portuguez nato e a 21 e 3', 
por brasileiro nato (DelJafes e Julgamentos) ..... ,... 291 

--- do Estado de São Paulo, n. 1.750, de 1910, sua appli• 
cação (Dcbales e Julga-mentos) • . . . . . • . • . . • • • . . . . • . . • . 291 

-- do processo criminal, do Estado de Minas, sua appli• 
cação , • ... ............... ... ... .. ...... . .. ........ liO 

--- não é inconstituconal a do Estado do Rio Grande do 
Norte, que estabelece a appe!lação "ex-officio" das de-
cisões absohttorias do Tribunal do Jury... . . . . . • . . . . . 30 

I,F.I FEDERAL - applicação do que regula a concessão de paten-
tes dt! invenção, art. 5° § 3° alinea, combinadamente com 
o art. 1°, § 2°, ns. 1, 2 e 3 (Debates e Julgamentos)... . 2.35 

--- applicação da que regula a expulsão de estrangeiros. 
artigo 3°. . • .. .•.... , .•. , • . . • • • . . • . • • • . . • . • . . . . • • . . 49 

- é nccessaria a indicação do respectivo texto, que a 
Justiça local deixou de applicar, afim de que se possa 
toinar conhecimento do recurso extraordinario. , .•.•.. 

-·-· na expressão "contraria á. Lei" contid.'l no art. 1°, § 2°. 
n. 1, da I.ei 11. 3.129, de 1882, não se comprehende a pa• 
tente de invenção concedida cm dcsaccôrdo com os 
requisitos da mesma I,ei (Debates e lulgame11tos) •... 

- n. 79, de 1892, applicação do art. 2 ................. . 
- n. 221, ele 1894, applicação do art. 23 .... , .••......... 

-··• n. 221, de 1894, applicac;ão do art. 54, 11. VI, letra 11 
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- n. 515, de 1899, applicação do art. 3°..... . .. . .. .. • .. . 59 
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- n. 628, de 1899, npplicação do art. 5°. . . . . . . . . . . . • . . 162 
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LEILÃO - V. LEILOEIROS •...•................•........... 
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l,ITIGIO - a competencia em relação ao respectivo valor deter­
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hierarchico1 (Del;,11111 , Julgam1,t101),,,., ••• , •• •.••,. 
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~LIDADE - a de 11lt1 processo criminal não póde ser julgada 

por via do habeas,.co,pu,, m6miente estando pendente 
de juugamento um pedido de revisão do mesmo pro~sso 15 

- della são inquinados todos os actos praticados por ]ui:!! 
incompetente. • • .• • ••.•••.•.•..•• , .............. ~ .. ~ • ~ 
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despacho que a confnmll:, .......•................... 
- a da acção penal nlo se interrom~ pele pronunc!a t 

j 



BllVIS'l'A 1>0 SVPIUCKO TJUBliNAI.. l'Bl)JllU.L 

condemnação proferidas em processo criminal de réu de 
menor edade, ao qual não foi nomeado curador á lide 
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curso, foi transferido ao 'tribunal ad que,n (Debates 
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vido assim o feito ao conhecimento tlo Supremo Tri-
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